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1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIEI'ITE 
1.2.1-0iído 
- Nç 67/88-P/MC, do Presidente do Supre­

mo Tribunal Federal, comunicando decisão 
sobre a Representação n9 1.454-1. 

1.2.2- Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado n9 16/88, do Sena­

dor Jarbas Passarinho, que revigora, por 180 
(cento e oitenta) dias, dispositivo do Decre­
to-lei nQ 194, de 24-2-67, que "dispõe sobre 
a aplícação da legislação sobre o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço às entidades 
de fins filantrópicos" 

1.2.3 - Requerimentos 

- N? 35/88, do Senador Dirceu Carneiro, 
solicitando a prorrogação por mais 90 dias 
do prazo concedido a Comissão Parlamentar 
de Inquérito, destinada a apurar as irregula­
ridades e seus responsáveis pelas importações 
de alimentos por órgãos governamentais. 
Aprovado. 

- N? 36/88, do Senador Marcondes Gade· 
lha, solicitando a prorrogação por mais 90 
(noventa) dias do prazo concedido a Comis~ 
são Parlamentar de Inquérito, destinada a 
"apurar a política de concessões de emissoras 
de rádio e televisão em todo o Pais, e irregula­
ridades ocorridas no Ministério das Comuni· 
cações". Aptovado. 

- Nç 37/88, do Senador Itamar Franco, re­
querendo ao Poder Executivo informações pa-

SUMÁRIO 
ra instruir o Projeto de Lei da Câmara n9 

119/82, em tramitação no Senado federal. 

1.2.4- Apreciação de Matérias 
- Requerimento nç 30/88, lido na sessão 

anterior, de homenagem ao Dia NacionaJ da 
Mulher. Aprovado. 

-Requerimento n9 31/88, lido na sessão 
anterior, de homenagem póstuma ao ex-Se­
nador T arso Dutra. Aprovado. 

1.2.5- Comunicação 
Do Senador Odacir Soares, de que se au­

sentará do País. 
1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR JOÃO MENEZES, como Uder 
- CP! da corrupção. 

SENADOR AFFONSO OIMARGO. como 
Líder - Remessa de decretos-leis ao Con~ 
gresso Nadonal. 

13-ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara nç 52, de 1988 

(n9 215/87, na Casa de origem), de inidativa 
do Senhor Presidente da República, que altera 
o art. 98 da Lei n9 6.880, de 9 de dezembro 
de 1980, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Militares. Votação adiada por falta de quo~ 
rum. 

Projeto de lei da Câmara n" 5, de 1988 
(n9 240/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que fa­
culta aos servidores públicos federais a opção 
pelo-regime de que trata a Lei n9 1.71 I. de 
28 de outubro de 1952, e dá outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara 09 6, de 1988 
(no 8.169/86, na Casa de origern}, de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a estrutura das categorias funcio­
nais do Grupo·Atividades de Apoio Judiciário 
dos serviços auxiliares da Justiça do Distrito 
federal e dos Territórios e dá outras provi­
dência. Votação adiada por falta de quotum. 

Projeto de Lei da Câmara 09 9, de t 988 
(n9 206/87, na Casa de origem), que diSpõe 
sobre a concessão de bolsa-auxl1io ao atleta 
amador, e dá outras providências. Vota.ção 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 15, de 1988 
(n9 260/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a organização do quadro de enge· 
nheiros militares no Ministério do Exército, e 
dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara nç 17, de 1988 
(n~ 425188, na Casa de origem), que altera 
os arts. 79 e 71 da Lei n~ 4. 737, de 1ti de 
iulho de 1965 - Código Eleitoral, e dá oiJtras 
providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Proieto de Lei da Câmara nç 19, de 1988 
(nQ 216/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que insti· 
tui o Plano Naciona1 de Gerenciamento Cos­
teiro, e dá outras providências. Votação adJa· 
da apor falta de quorum. 

Projeto de lei da Câmara nç 24, de 1988 
(no 408/88, na Casa de origem), que dispõe 
sobre as medidas de proteção e amparo às 
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Oíretor·Gera/ do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

vitimas d.as enchentes e desabamentos ocor~ 
ridos nos Estados do Ria de Janeiro e Acre 
e. de fomento às atividades ecoOOmicas das 
áreas atingidas. Votação adlada por falta de 
quoJUm. 

Projeto de Lei da Cârnara n9 7, de 1988 
(n9 8.387/86, na Casa de origem), de inícíativa 
do Senhor Presidente da República, que cria 
a 16~ Região da Justiça do T raba)ho e o res­
pectivo Tribunal Regional do Trabalho, institui 
a correspondente Procuradoria Regional do 
Ministério Público da União junto à Justiça 
elo Trabalho, e dá outras providências. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de lei da Câmara n° 14, de 1988 
(n" 381/88, na Casa de origem}, de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a criação de cargos na Secretaria 
do Tribunal do Distrito Feder,a,J,e dá outras 
pro\'idências. Votação adiada por fa1ta de 
quonnn. 
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EXPEDIENTE 
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Semestral .... CzS YSO.OO 

Exemplar Avulso Cz$ 6.00. 

Tiragem: 2.200.exemplares: 

Pare<:er n" 2, de 1988, apresentado pela co­
missão especial, concluindo que não deve ser 
objeto de deliberação a Denúncia S/n9, de 
1988, do Senhor Deputado Gerson Peres, 
contra o Doutor José Paulo Sepúlveda Perten­
ce, Procurador-Geral da República. Dlscus­
sá() encenada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR MARCONDES GADELHA -

Homenagem póstuma ao ex-Ministro Mário 
Andreaz.za. 

SEIYADOR ODACIR SOJIRES - Tribunal 
de Contas do Estado de Rondônia constata 
irregularidades nas contas do ex-Governador 
Ângelo Angelin. 

SEIYADOR NELSON CARNEIRO - Situa­
ção dos carteiros aposentados do antigo ocr­

SEIYADOR NELSON WE:DEKIN - Extin­
ção da Eletrosul. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES­
"Dons de Deus", artigo de João Ernflio Falcão 

sobre a prorrogação dos trabalhos da CP! da 
corrupção. 

SENADOR rTAMAR FRANCO- Acordo 
Brasil - Alemanha no campo nudear. 

1.4-ENCERRAMENTO 

;a- ATO DO PRESIDENTE DO SENA­
DO FEDERAL N• 50, DE 1988 
3- DIRETORIA GERAL DO SENADO 

FEDERAL 
- Extratos de contratos celebrados pelo 

S~nado Federal com as firmas Plantei S/A e 
~ do Brasil - Máquinas e Serviços Ltda. 

-Resumo de termo de convênio celebrado 
entre o Senado Federal e a Fundação Casa 
dt! Rui Barbosa, 

4-MESA DIRETORA 
5 -LIDERES E VII::E-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÀO DE COMISSÕES 

PERMAr!ENTES 

Ata da 13\l Sessão, em 20 de abril de 1988 
2\' Sessão Legislativa Ordinária, da 48\' Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA -

ÀS /0 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAfri-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos de Carli - Áureo 
Mello - Odacir Soares - Olavo Pires - João 
Menez.es - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- João Castelo - Alexandre Costa - Edison 
Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues -
Álvaro Pachec:o - Cid Sabóia de Carvalho -
Mauro Benevides - Carlos Alberto -José Agr!-

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

pino - Lavoisier Maia -Marcondes Gadelha -
Humberto Lucena - Raimundo Ura - Marco 
Maciel - Ney Maranhão - Mansueto de Lavor 
- Guilherme Palmeira - Divaldo Suruagy -
Teotônio Vilela Filho- Albano Franca- Fran­
dsc:o Rollemberg - Louriv<:tl Baptista - Luiz Via· 
na - Jutahy Mafj'aihães - Ruy Bacelar - José 
fgnácio Ferreira ..=.-Gerson Camata- João Cal­
mon- Jamil Haddad -Afonso Arinos- Nelson 
Carneiro - Itamar Franco - Alfredo Campos 

- Ronan Tito - Severo Gomes - Fernando 
Henrique Cardoso- Mário Covas- Mauro Bor­
ges - lram Saraiva - lrapuan Costa Júnior -
Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa - Meira 
Filho - Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Canale -
Rac:hid Saldanha Derzi -Wilson Martins - Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José Richa -
Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin - Carlos Chiarelli -José Paulo Bisol 
-José Fogaça. 



Af>ril de !988 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
70 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra· 
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que vai ser lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Of. n• 67/88-P/MC 
Em li de abril de 1988 

ExJn9 Sr. 
Senador Humberto Lucena 
Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. EX", nos termos do art. 175 

do Regimento Interno, que o Supremo Tribunal 
Federal, em sessão plenária realizada no dia 24 
de março do corrente ano, julgando a Represen­
tação no 1 .454-1, representados o Presidente da 
República e esse Congresso Nacional, proferiu 
a seguinte decisão: 

"Julgou~se improcedente a Representa~ 
çáo, desde que o díspositivo impugnado se 
interprete, como aplicável, apenas, às univer­
sidades e estabelecimentos isolados de ensi­
no superior, no âmbito federal, nos termos 
da lei em causa (Lei n9 5 . .540/68, com a reda~ 
ção dada pela Lei nç 6.420n7). Decisão unâ­
nime. Votou o Presidente." 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. 
Ex' protestos de elevado apreço. - f\-\inistro Ra­
fael Mayer, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O 
Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro-Secretá!io. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 16, de 1988 

Revigora, por 180 (cento e oitenta) 
dias dispositivo do Decreto-Lei R' 194, 
de 24 de fevereiro de 1967, que "dispõe 
sobre a aplicação ela leglolação sobre o 
Fundo de Ganmtla por Tempo de Ser­
viço às entidades de IIns ruantróplcos". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lç Ficarev~goradaporlBO(centoeoiten­
ta) dias a vigência do parágrafo único do art. 1 ~ 
do Decreto-Lei n9 194, de 24 de fevereiro de 1967, 
que dispõe sobre a aplicação da legislação sobre 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço às 

· entidades de fins filantrópicos. 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em con­

trário. 
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Justfflcação 
O Decreto~Lei no 194, de 24-2~67 criou a facul­

dade de dispensa de efetuar os depósitos bancá­
rios relativos ao fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, a que se refere o art. 29 da Lei no 
5.107, de I3~9-66, na redação dada pelo Decre~ 
to-Lei n9 20, de 14~9-66, que beneficiou as entida­
des de fms filantrópicos. 

Isso não significou, como não podia significar, 
a perda do direito aos depósitos por parte dos 
empregados daquelas entidades, porque elas 
continuaram obrigadas à quitação do FGTS por 
ocasião da extinção do contrato de trabalho. 

A finalidade do diploma legal foi caráter econô­
mico, como forma de amenizar os encargos men­
sais de caixa de entidades de parcos recursos. 

Acontece que o prazo dado pelo Decreto-Lei 
.n~ I 94, de 1967, no parágrafo único do seu art. 
1 ~.foi tão exíguo, que no ano seguinte foi promul­
gada a Lei n9 5.406, de 9-4-68, a qual revigorou 
aquele prazo por mais 30 dias, o que ainda foi 
pouco para evitar que muitas das entidades inte~ 
ressadas deixassem de aproveitar a faculdade 
concedida. 

Nosso intuíto, com a apresentação deste Pro­
jeto de Lei, é abrir uma nova oportunidade às 
entidades de fins filantrópicos que, por desconhe­
cimento da outorga legal anteriormente conce­
dida ou por qualquer outra razão, carregam o 
ónus dos depósitos mensais da Lei 5.107, de 13 
de setembro de 1966, muitas vezes em prejuizo 
de suas relevantes finalidades de cunho social 

Por esse motivo contamos com o apoio de 
nossos ilustres pares para a presente proposição. 

Sala das Sessões, 20 de abril de I 988. -Se na~ 
dor Jarbas Passarinho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• I 94, 
DE 24 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a aplicação da legislação 
sobre o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço às entidades de IIns ftlantró­
plcos. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 99, § 29, do Ato 
Institucional nç 4, de 7 de dezembro de 1966, 
decreta: 

Art. 1 ~ É facultado às entidades de fins filan­
trópicos, que se enquadrem no art. J ç da Lei n9 

3.577, de4 de julho de 1959, a dispensa de efetuar 
os depósitos bancários de que trata o art. 2° da 
Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, na 
redação dada pelo Decreto-Lei no 20, de 14 de 
setembro de 1966: 
1-Com relação a todos os seus empregados; 

ou 
11- Com relação aos seus empregados que 

não optarem pelo regime instituído nestes últimos 
diplomas legais citados. 

Parágrafo único. A preferência por uma das 
_hipóteses previstas no artigo é irretratável e deverá 
ser comunicada pela entidade interessada ao 
Banco Nacional da Habitação, no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da publk:ação deste decre­
to-lei. 

Art. 2<' Nos casos de extinção ou rescisão do 
contrato de trabalho, inclusive no de aposenta­
doria concedida pela previdência social, referidos 
na citada Lei n9 5.107, com as alterações nela 

introduzidas pelo aludido Decreto-Lei n9 20, as 
mesmas, entidades que tenham ficado isentas de 
depósitos, na forma do item I do artigo 19, deverão 
pagar, diretamente ao seu empregado optante 
ou não optante com menos de um ano de serviço 
quantia igual ao depósito bancário com correção 
monetária e juros, a que o interessado faria jus 
nos termos dos mencionados diplomas legais. 

Parágrafo único. No caso de falecimento de 
empregado nas condições de que trata o artigo, 
idêntico pagamento será feito aos seus depen~ 
dentes. 

Art. 3? Estende-se às entidades que tenham 
ficado isentas de depósitos apenas em relação 
aos seus empregados não optantes, na fonna do 
item 11 do art.l 9 , o disposto no art. 29, se ocorrer 
a dispensa, sem justa causa, de empregado não 
optante com menos de um ano de se!Viço. 

Art. 4o Para atender aos pagamentos de que 
tratam os arts. zo e 3qdeverão as entidades que 
se valerem da faculdade referida no art. 19 manter, 
conforme o caso, registros individuais dos depó­
sitos mensais devidos aos seus empregados op· 
tantes ou aos não optantes, com menos de um 
ano de serviço. 

Art. 59 Salvo no decorrer do estabelecimento 
neste Decreto-lei, aplicam-se às entidades que 
se valerem da faculdade referida no art. 19 as 
disposições da Lei n~ 5. I 07, de 13 de setembro 
de 1966, com as alterações feitas pelo Decreto-Lei 
n9 20, de I 4 de setembro de 1966, e da sua 
regulamentação. 

Art. 6? Este Dcreto-Jei tem vigência a partir 
de lo de janeiro de 1966, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Brasília, 24 de fevereiro de 1967; 1469 da Inde­
pendência e 79<' da República. -H. CASlELLO 
BRAI'ICO - Octavlo Bulhões - L- G. do 
Nascimento e Silva. 

LEI N• 5.406 
DE 9 DE ABRIL DE 1968 

Revigora, por 30 (binta) dias, disposi­
tivos do Decreto-Lei n9 194, de 24 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 

apUcação da legislação sobre o Fundo 
de Garantia por Tempo de seJVJço às en­
tidades de IIns ftlantroplcos. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1" Fica revigorada por 30 (trinta) dias a 

vigência do parágrafo único do art. to do Decre­
to-lei número 194, de 24 de fevereiro de 1967, 
que dispõe sobre a aplicação da legislação sobre 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço às 
entidades de fins filantrópicos. 

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em con~ 
trário. 

Brasília, 9 de abril de 1968; 147° da Indepen­
dência e 800 da República.- A. COSTA E SIL~ 
VA- Jarbas G. Passarinho- Afonso A. U­
rna. 

O SR. PRESIDEN'JE (Dirceu Carneiro)- O 
projeto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 35, de 1988 

Brasília, 19 de abril de 1 988 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Como Presidente da Comissão Parlamentar de 

Inquérito, criada através da Resolução n9 59, de 
1987, destinada a apurar as irregularidades e seus 
responsáveis pelas importações de alimentos por 
órgãos governamentais, venho pelo presente soli­
citar à Vossa Exc:elência, a prorrogação por 90 
(noventa) dias do prazo concedido à esta Comis· 
são, que se encerrará dia 27 de maio. 

Aproveito a oportunidade para apresentar à 
Vossa Excelência, protestos de estiml:t e conside­
ração. - Senador DfKeu Camelro, Presidente. 

OSR. PRESIDErn'E {Dirceu Carneiro)-Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permane­
çam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento fica prorrogado o 

prazo da referida comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- So­
bre a mesa, requerimento que vai ~er lido peJo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 36, de J 988 

Senhor Presidente: 
Como Presidente da Comissão Parlamentar de 

Inquérito, criada através da Resolução n9 16, de 
1987, destinada a "apurar a poYrtica de conces­
sões de emissoras de rádio e televisão em todo 
o País, e irregu1aridades ocorridas no Ministério 
das Comunicações", venho pelo presente solicitar 
à Vossa Excelência a prorrogação, por 90 (noven­
ta) dias, do prazo concedido a esta Comissão, 
que se encerrará dia 2 de maio. 

Aproveito a oportunidade para apresentar à 
Vossa Excelência, protestos de estima e conside­
ração. - Senador Marconclee Gadelha, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permane­
çam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento fica prorrogado o 

prazo da referida comissão. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- So­
bre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É Udo o seguinte 

RE~O 
N• 37, de 1988 

Requeiro à Mesa, na forma do llrt. 239, inciso 
armea b,do Regimento interno, ~ja encaminha-
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do ao Poder Executivo, através do Ministro-Chefe 
da Casa Civil, o seguinte pedido de informações 
sobre a Secretaria Especial de Ação Comunitária 
- SEAC: Referente ao PLC 119 de 1982, em 
tramitação no Senado Federal 

1 - Qual é a competência e atribuições da 
SEAC? 

2 - Quais foram os gastos realizados em 
86/87? 
3- Quais foram as verbas liberadas? Quem 

autoriza tal liberação? 
4 - Quais os recursos e montantes colocados 

à disposição da Secretaria em 86187? 
5 - Quais as finalidades das verbas colocadas 

à disposição da SEA.C? 
6 - Qual a metodologia adotada para suas 

atribuições? 
7 - De que forma foram essas concessões 

de verbas? Através de dinheiro, de cheque, notas 
financeiras? Se de notas financeiras dar o valor, 
data e especificações para que e quem as emitiu. 
Quais os números das notas financeiras referen~ 
tes a Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro 
e Acre, e em que êpoca foram as liberações? 
Tendo sido através de dinheiro em espécie, JXlr 
que? 

8 - Quantos funcionários tinha a SEAC em 
86187? Qual a fonna de contratação? Informar 
nomes dos funcionários ou seTVidores que foram 
requesitados aos Governos Estaduais, particular­
mente Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro 
e Acre? 

9-Quantos projetos foram liberados por Esta­
do, número dos projetos e o montante de recursos 
por Estado, particularmente, Minas Gerais, São 
Paulo, Rio de Janeiro e Acre, discrirninando-os. 

1 O -Indicar os rtcursos creditados em contas 
específiCas para cada convênio. 

11 - Qual o crédito adotado para os atendi­
mentos dos projetos solicitados e qual o número 
dessa solicitação e dos atendimentos, por Estado? 

12-Qual a forma de fiscalização do emprego 
das verbas liberada$, no âmbito da própria SEAC 
em 86/87? Indicar estados,. prefeituras ou quais­
quer entidades beneficiadas e se prestaram conta 
no prazo de 8 (oito) meses contados da data da 
liberação dos recursos. 

13 - Qual o montante de recursos liberados 
pela SEAC para os Estados de Minas Gerais, São 
Paulo, Rio 4e Janeiro e Acre, para quais entidades, 
que valor e qual o montante de recursos aplicados 
pela comunidade nesses mesmos projetos? 

14- Dos projetos liberados, quantos já foram 
executados. quantos estão em andamento, quan­
tos já fizeram prestação de contas? 

15 -Informar quem dirigia a Secretaria Espe­
cial de Ação Comunitária - SEAC, nos anos de 
86187, informando, também, a quem ela está su­
bordinada no ano de 1988. 

16 - Informar se o planejamento, a coorde­
nação e a execução de programas comunitários 
nos anos de 86/87 tiveram a aprovação do ExC"e· 
lentíssimo Senhor Presidente da República. 

17 - Informar proposta orçamentária de 
86/87, dando as dotações específicas. 

J 8 -Indicar como foram movimentados e por 
quem, nos anos de 86/87, os seus créditos orça­
mentários. 

19 -Informar quais os recursos liberados pela 
Secretaria do T escuro Nacional e por ordem de 
quem? 

20 --Indicar a discriminação analítica das dota­
ções orçamentárias globais, dos crêditos adicio­
nais ~ de outras receitas, caso existentes. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1988. ~ Sena­
dor Itamar Fn.nco. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O 
requ~rimento lido será publicado e posteriormen· 
te induído em Ordem do Dia nos termos regi~ 
mentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Na 
sess6o extraordinária do dia 19 último foram lidos 
os requerimentos n?S 30 e 31, de 1988, de autoria 
do Senador João Menezes e outros Senhores Se­
nadores, solicitando que o tempo destinado aos 
oradores do expediente de sessões a serem reali­
zadas no mês de rnaio vindouro seja dedicado 
a homenagear, respectivamente, o dia nacional 
da rnu1her e o Ex-Senador T arso Dutra. 

Os requerimentos deveriam ser votados naque­
la oportunidade, no entanto, por falta de quorum, 
tiveram sua apreciação adiada. 

Passa-se, agora, à votação do requerimento n9 

30, de 1988. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permane­

çam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENI"E (Dirceu Carneiro J-Em 
votação o requerimento n9 31, de 1988. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permane­
çalll sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovados os requerimentos, serão c::umpridas 

as deliberações do Plenário. 

OSR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro) -So­
bre a mesa, comunicação que vai ser lida ~lo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

E lida a seguinte 

Of. n· SS/035/88 
Brasi1ia, 30 de março de 1988 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Coutinho de Lucefla 
Digníssimo Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce~ 

/ência que me ausentarei do País, a partir de 2 
de abril vindouro, na forma do art. 36, § 29 da 
Constituição da República e art. 44 do Regimento 
Interno, para participar como obseNador brasi­
leíro da Reunião da Associação dos Países Produ­
totes de Estanho, a realizar-se em Kuala Lumpur 
-.Malásia no referido mês de abril. 

Nesta oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
protestos da mais elevada estima e distinta consi­
d~ração. - Senador Odadr Soareta, Segundo 
Stcretário. 

O SR. PRESIDEI"fre (Dirceu Carneiro) -A 
comunicação lida vai à publicação. 

Há oradores inscritos, 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Me­

nezes, como Uder do PFL 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Há 
otadores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Me­
nezes, que falará como Uder. 
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O SR. JOÃO MEI'IEZES (PFL- PA. Como 
üder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Antes de iniciar, quero deixar um abraço no 
nosso amigo Senador Ney Maranhão, que está 
volvendo ao Congresso, como Senador, uma 
grande figura, um lutador, com quem tenho os 
melhores laços de amizade e espero continuar 
a merecer esta dádiva de Deus, que é conhecê-lo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este País está 
precisando de tranqüilidade, está precisando de 
calma, porque estamos vendo todos os dias, atra­
vés de noticiários, fatos os mais escabrosos, os 
mais deprimentes, os mais violentos que vêm 
acontecendo. Mas essa conciliação, no nosso en· 
tender, s6 pode ser feita se for, na realidade, orien· 
tada e dirigida pela Presidência da República. Só 
assim poderemos reunir todas· em volta do obje­
tivo comum que será trazer melhores dias para 
o povo brasileiro, porque toda vez que se faz conci· 
liação ou reunião de partidos ou de grupos, cami­
nhamos, de imediato, para uma posição odienda, 
para a violência, para o distúrbio. Este é um fato 
histórico do qual não podemos fugir. 

Tem os agora, por exemplo, um caso frisante: 
a CPI criada pelo Senado e conhecida, hoje, como 
a CP! da Corrupção. Tem-se discutido a constitu­
cionalidade dessa CPI. Ninguém, em sã consciên­
cia, dirá que uma CP! é inconstitucional, porque 
ela existe não só no dispositivo da Constituição 
Federal como existem também os seus trâmites 
regimentais, constantes do Senado e do Regi­
mento do Congresso. 

Agora, o que se dá é que, realmente, essa Co­
missão, ou outra qualquer, pode extrapolar as 
termos em que a lei permite que ela fundone, 
parque tanto o Regimento do Senado quanto a 
Constituição obrigam que essas Comissões se~ 
jam feitas para examinar um fato determinado. 
Toda vez que esse fato não é determinado, essa 
Comissão fica andando par aqui e por acolá, pro­
cwando o meio para se sustentar, o meio para 
viver e o meio para manter o seu prazo, que a 
lei especifica, e, as vezes, não se consegue nada 
dentro desse prazo e pede-se uma prorrogação. 

Esse1 fato de que se exige o elemento certo 
para criar-se uma CP!, nesta do Senado, a chama­
da de Corrupção, foi criada sem o fato determi­
nante. Isto foi notado pelo próprio Presidente, S. 
EX" sentiu que caminhava em rumos falsos quan­
do disse, examinando os termos da resolução 
que criou a Comissão: 

"É constituída nos termos do art. 37 da 
Constituição Federal, e do art. 170, alínea 
"b", do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, uma Comissão de Inquérito destinada a 
investigar em profundidade ... " até aqui não 
há referência alguma a fato determinado. -
" ... as denúncias de irregularidades, inclusive 
corrupção da administração pública, ultima­
mente tomadas tão notórias pelos meios de 
comunicação.·· 

Onde o fato determinado? 
Ora, Sr. Presidente, essa Comissão já nasceu 

doente, porque o seu próprio Presidente declara 
a ausência do fato determinado. E não havendo 
o fato determinado, essa Comissão não pode ficar 
voando, não pode ficar procurando fatos, não po­
de ficar caçando borboletas aqui e acolá. 
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O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES - E tanto isto é 
verdadeiro que o próprio Senador José Ignácio 
Ferreira procurou remendar a doente- Comis· 
são que nasceu gravemente enferma - quando 
disse: 

"Da maneira que me pareceu vago demais 
o que consta da Resolução n9 22" - que 
acabei de ler- "deveremos, evidentemente, 
para não permitir que a Comissão proceda 
inconstitucionalmente, encontrar amanhá, 
quando da sua instalação, uma forma para 
que cumpramos o texto constitucional, traba­
lhando sobre um fato determinado, ou seja, 
balizando claramente o limite da ação desta 
Comissão." 

Ora, Sr. Presidente, este fato, por si só, não 
está expresso e determinado, isto é não existiu 
na criação dessa Comissão e aquilo que a lei 
exige, aquilo que, quando lhe falta, a Constituição 
toma insanável o ato. Quer dizer, criou-se a Co­
missão sem a existência de um fato determinado. 

O próprio Presidente da Comissão, o nosso 
colega José Ignácio Ferreira, reconhece o defeito 
dos termos em que ela foi criada. Isso por si só 
seria e é suficiente para demonstrar e justificar 
par que essa Comissão anda no ar, anda flutuan­
do, sem saber realmente o que quer. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador, o no­
bre Senador José Ignácio Ferreira não está aqui, 
portanto, não pode colocar objeções às afirma­
ções de V. ~- Para esclarecer a posição de S. 
Ex", devo dizer que foi uma posição clara e nítida, 
aqui, no plenário, quando votou favoravelmente 
à aprovação da resolução que V. Ex" cita, quando 
a subscreveu. V. & está-me permitindo um apar­
te ou não? 

O SR. JOÃO MENEZES- Estou. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Muito grato. 
Primeiramente, V. Br está repetindo o que já foi 
dito no parecer do Dr. Saulo Ramos. Segundo, 
não é a Presidência da República nem a Consul~ 
teria Geral que têm competência para avaliar da 
constitucionalidade dessa resolução. Em terceiro 
lugar, o Presidente José Ignácio Ferreira, realmen· 
te, levantou objeções no momento da discussão. 
Foram objeções didáticas para melhor esclareci· 
menta. Logo depois convenceu·se, votou favora­
velmente à criação, assinou e aceitou ser o Presi· 
dente da Comissão, convocado que foi pelo nosso 
Uder. Esta é uma questão inteiramente superada. 
Acabamos, agora, de prorrogar o prazo de uma 
CP!: a que trata e averigua o sistema de conces­
sões das emissoras de rádio e televisão. Qual é 
o fato determinado? Porque estamos avaliando 
a intermediação de verbas, as denúncias da im­
prensa que são fatos, também. O problema é 
que a Constituição fala de fato e o Regimento 
da Casa trata de fato ou fatos, porque realmente 
existe um fato encadeado com outro e, para se 
entender esse fato, que é objetivo do inquérito, 
tem que se analisar no seu contexto, no seu enca­
deamento. De modo que essa questão aí v_. EX" 
pode discutir o quanto queira. Quero apenas -
já que o Senador· José Ignácio Ferreira não está 
aqui - frisar que a posição de S. Ex• foi de 

voto favorável, subscreveu a resolução, apenas 

no momento da discussão - podemos discutir 
aqui matérias e depois nos convencermos real­
mente de que ela merece o voto, merece a aprova­
ção. Então, nada do que foi dito anteriormente 
vale mais, é matéria superada. Assim é que, aquela 
objeção inicial do Senador José Ignácio Ferreira 
foi superada pelo seu próprio convencimento de 
que a Comissão era constitucional. Apenas quero 
dizer isto, porque o nobre Senador não está pre­
sente. É uma colaboração à seriedade com que 
V. & trata o assunto. 

O SR. JOÃO MEI'IEZES - Muito grato a 
V. Ex", e nunca é demais repetir-se e peço para 
repetir diante de V. & o brocardo latino: Quod 
abundat non noceL 

Eu repeti o fato e V. & o repetiu. V. Br acabou 
de repetir que realmente a Comissão foi criada 
doente, tão doente que foi preciso, depois, já no 
seu funcionamento, consertar os termos com que 
ela foi requerida. Isso não invalida que essa Co­
missão foi requerida assim no ar, porque não 
deu um fato determinado, não disse o que queria 
apurar, não declarou o que queria apurar. E é 
essa a razão desse vácuo enorme que se fez nesta 
Comissão, que os Srs. Senadores, com muito boa 
inteligência, ou com muito boa vontade e espírito 
público, estão procurando remendar, estão pro­
curando consertar. Não podemos negar que essa 
Comissão- além desse defeito inicial -nasceu 
irremediavelmente doente, está usando, também, 
os seus meios para fins políticos - está aqui. 
Nós que acompanhamos os jornais diariamente 
podemos ver toda a história da Comissão, corrup­
ção de quê? Ninguém diz de quê. Se se perguntar 
a qualquer pessoa o que aconteceu na Comissão, 
ninguém se lembrará, ninguém saberá, nem a 
Comissão sabe ... 

O Sr. Marulueto de l.avOI'- Nobre Senador, 
se soubesse, não se precisaria de investigação. 
A investigação é para isto. O que pedimos é que 
o Governo deixe que haja a investigação. 

O SR. JOÃO MEI'IEZES- Veja V. Ex': agora, 
recentemente, _q4ando raptaram os filhos dos 
Brandalise - não sei os nomes deles - lá no 
Estado do Paraná e de Santa Catarina, foi-se pro­
cwar, porque a Policia sabia que os meninas ti­
nham seqüestrados. Então, foi-se em cima do 
fato para abrir o inquérito e fazer a investigação. 
Agora, se V. EX' não sabe qual é o fato, sai-se 
procurando por este País afora onde estão aconte­
cendo as coisas para se abrir inquérito. Aí é que 
está o ponto crucial. Por outra lado, essa Comis­
são tem, no fundo, um interesse político - é 
o interesse de luta contra o Presidente da Repú­
blica. Se não é toda a Comissão, há membros 
dentro dela que estão, realmente, fomentando es­
sa luta contra o Presidente. Está aqui, existe esta 
publicação, DF - Repórter. Acho que V. & lê 
os jornais diários que contam, até esta pequena 
publicação diz: 

"'Corrupção: Oposição decide jogar tudo 
na CPI." 

E canta as providências que a CP! está toman­
do, convidando o Presidente da OAB, convidando 
outras organizações, enfim, convidando o que po­
de, para quê? Para jogar lenha na fogueira. 
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Se houvesse, rta1mente, um fato em que esta 
Comissão fosse trabalhar, está bem que ela fosse 
buscar os elementos para esclarecer aquele fato. 
Mas não tem. O negócio é mais político. 

Está aqui o próprio DF - Repórter, do dia 
12 de abril, que toma a dizer: 

"CPI prossegue investigações. Hoje, à mar­
gem do depoimento da CPI da Corrupção 
do Senado, a grande novidade são as deda~ 
rações do Consultor-Geral da República so­
bre o funcionamento daquela Comissão, da 
qual se tomou o principal crítico. 

O Consultor-Gera] da República, Saulo Ra~ 
mos, fez dois esclarecimentos, em corres­
pondência enviada à CPI da Corrupção. Pri­
meiro, nunca foi e nem poderia ser contrário 
à convocação dos membros do Poder Exe­
cutivo, mesmo o Presidente da República, 
para depor. Segundo, fez um parecer sobre 
a CP! e questionou, tão-somente, a constitu­
cionalidade." 

Ora, já foram ao Consultor-Geral da República. 
Daqui a pouco vão procurar outra pessoa, vão 
procurar todos os ministros. 

Agora começaram nos ex-ministros. Foram lá 
e convidaram o Ministro Funaro. O homem não 
está bem de saúde, veio depor e o que é que 
ele trouxe? "Ah, porque assinei, porque não assi­
nei o decreto. Não assinei, mas assinei depois. 
O Presidente me disse que eu podia assinar, por­
que depois iria revogar ... 

Ora, meu Deus do céu! Ele aceitava o decreto 
ou não aceitava. Se aceitou, está responsável pelo 
decreto; se não aceitou, tinha que ter deixado 
o cargo. E é tudo que se fala. Por exemplo, quando 
o Ministro Funaro estava no auge, os jornais tam­
bém abusavam de que tinha uma empresa no 
Amazonas, parece-me, que levantou emprésti­
mos nos bancos oficiais, nos bancos do Governo, 
em órgãos oficiais. Isso não teria sido nada de­
mais, mas o que outros interessados acusavam 
- e diziam nos jornais - é que ele, com seu 
poder d~ ministro, passava à frente de todo mun­
do e tinha preferência nos empréstimos. Notícia 
de jornal. 

Então, V. EX' vê que tudo isso gera fatos, e 
a CP! começa a ficar sem condições de funciona­
mento. Eu, de minha parte, tenho pena que uma 
CP! seja desviada de seu objetivo. E V. Ex", Sena­
dor Affonso Camargo, já participou comigo em 
Comissão de Inquérito e sabe como agimos nessa 
Comissão e sabe o que foi a nossa luta para que 
a Comissão não se transformasse também em 
órgão de inquisição. 

O Sr. Affonso Camargo- Mansueto de La­
vor, também. 

O SR. JOÃO MENEZES - E foi o grande 
Relator da nossa Comissão. Foi uma luta política, 
pessoal, que não teve resultado. 

V. EX' quer outro exemplo? Chamaram o ex-Mi­
nistro Bresser Pereira. Este eu acuso. Acho queS. 
Br não poderia, nunca numa CPI, dizer que "mais 
perto do que o razoável" do Presidente da Repú­
blica estaria a corrupção, mas que o Presidente 
da República era um homem isento de corrupção. 
Ora, quem é que estava mais pertO do que o 
razoável do Presidente da República? Era o Sr. 
Ministro da Fazenda. Então, acuso o Sr. Bresser 
Pereira, porque ele não podia nunca fazer uma 
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declaração neste sentido, ele nunca deveria, com 
a responsabilidade que teve de ministro. E, depois. 
o que estamos vendo, e o público também, são 
pessoas que serviram ao Governo, que se benefi­
ciaram do Governo por longos tempos, longos 
dias, longos meses, e, quando saíram, reclamam, 
dizem que foi isso, aquilo e aquilo outro. Mas, 
durante o tempo em que conviveram com o Go­
verno, aceitaram tudo, usaram, tiraram suas van­
tagens - se é que tiraram - e viveram muito 
bem e em paz. No dia em que deixam o Governo, 
o atacam. E algo que não tem crédito, perde total­
mente a moral um cidadão desses que faz parte 
do Governo, usufrui ônus ou vantagens e sal ata­
cando-o. 

O Sr. Nelson Wedeldn- V. & está falando 
mal do seu Líder, não se esqueça. 

O SR. JOÃO MENEZES- Não tem impor· 
tância, estou fazendo um discurso geral. Assumo 
inteira responsabilidade do que estou dizendo, 
porque acho que está errado o que se está fazendo 
neste Pais. Uma oposição odiosa e odienta só 
causa prejuízo à Nação. 

V. EX" estão vendo todos os dias o que está 
acontecendo, os atos das maiores violências estão 
acontecendo. Por quê? Por causa dessa luta que 
se faz. Ainda ontem uma pobre moça ficou cega. 
perdeu a vista, porque nessas greves que fazem. 
os pobres funcionário, aqueles que trabalham, fi­
cam na frente, e aqueles que movimentam ficam 
por trás. E a moça, coitada, perdeu a sua vista. 
E o que vai acontecer? 

O Sr. Affonso Camargo-Mas V. Ex" não 
acha que isso é culpa da CPI da Corrupção? 

O SR. JOÃO MENEZES -A CPI da Corrup· 
ção faz parte disso, a CPI está fazendo parte desse 
contexto. Hoje, no meu entender, a CPI está fazen­
do parte desse contexto, porque está contribuindo 
para que se crie um ambiente pesado no País. 

O Sr. Affonso Camargo- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES-Com muito pra­
zer. 

O Sr. Affonso Camargo-Senador João 
Menezes, lamento que V. &, sendo um Senador, 
esteja entrando nesse quase que jogo que se faz 
hoje no País para querer mostrar ou dizer à opinião 
pública que a CPI, essa famosa CPI do Senado 
Federal, é irresponsável e que tem só objetivos 
políticos. V. Br'-parece- se esquece de que 
houve um fato que gerou a constituição dessa 
CPI, que foi aquela denúncia pública com relação 
ao problema da intermediação da verba da Prefei­
tura de Valença. E foi um fato concreto. Estou 
dizendo isto não para dar simplesmente um apar­
te e contradizer V. & , mas isso se me preocupa, 
porque tenho procurado na CPI me conduzir exa­
tamente dentro da minha consciência pública. A 
CPI foi criada dentro de um fato concreto. 

O SR. JOÃO MENEZES- Este é que não 
existiu. 

O Sr. Affonso Camargo- Este fato, de uma 
denúncia feita publicamente nos jornais está aqui, 
inclusive, o Senador Nelson Carneiro que acom­
panhou de perto esse problema - com relação 
à intermediação de uma verba da Seplan para 
uma Prefeitura. Quem foi chame~do? Foi chamado 
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o Prefeito de uma cidade. A partir desse depoi­
mento, sabendo das pessoas que se interessaram 
pela intermediação, é que se chegou a um primo 
do ex-Ministro Anibal Teixeira, que foi convocado 
e depôs. Estou querendo dar uma seqüência, para 
que V. Ex" veja que não é uma coisa arbitrária 
que está sendo feita. Veio aqui o ex-Ministro Anibal 
Teixeira e S. EX' é quem fez uma denúncia, que 
aquilo tudo não tinha o menor significado perante 
aquüo que dissera ter sido um rombo nos cofres 
públicos da or em de 600 milhões de dólares. 
Se V. Br' faz ~ •ie da Comissão, V. Ex" ignora 
essa declaração do ex-Ministro da Seplan encarre­
gado das verbas púbf1cas? E todo o fato ocorreu 
em decorrência de fatos concretos. Realmente 
a CPI tem uma amplitude, tem que examinar des­
vios eventuais de verbas públicas. Há uma se­
qüência racional no trabalho da CPI, e ela não 
está fazendo uma atividade arbitrária, muito me­
nos política porque não tem nada contra pessoas; 
o que ela está querendo é defender o Erário cum­
prindo o dever exatamente do Senado Federal. 

O SR. JOÃO MErtEZES -Eminente Sena­
dor, também tenho o maior interesse que uma 
CPI do Senado funcione. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Co­
munico ao orador que o seu tempo de Uderança 
já se esgotou. 

O SR. JOÃO MEI'IEZES - Espero que V. 
Ex" tenha um pouco de paciência, como tem tidO 
sempre nesta Casa. 

OSR.PRESIDENIE (Dirceu Carneiro) -Pa­
ra os pronunciamentos considerados especiais, 
relevantes, e não para o cotidiano da Casa. 

O SR. JOÃO MEI'IEZES- Espero que este 
acontecimento de hoje seja relevante, não coti­
diano. 

Como diz o nobre Senador Affonso Camargo 
que há um fato, que a Comissão está seguindo 
o caminho certo também quero que isso acon~ 
teça, porque, se uma Comissão, uma CPf do Se-­
nado não funciona bem, todos seremos atingidos. 

Agora essa Comissão não está funcionando 
bem. V. Ex" quer ver um exemplo? É um pouco 
duro talvez de dizer. Estâ aqui presente o Senador 
Chagas Rodrigues. Porque um Senador deu um 
aparte contra, ou fez uma observação quaJquer 
a um Ministro, imediatamente foi acusado de que 
estava defendendo corruptos, um Governo cor­
rupto, etc. O que aconteceu? A outra pessoa res­
pondeu logo: 

O Sr. Nelson Weclekln- Não é verdade. Não 
é esse o roteiro do diálogo. 

O SR. JOÃO MENEZES- "Não, eu não es­
tou defendendo corruptos, eu estou defendendo 
a sua mãe. Sintam o tom da resposta. Veja se 
essa Comissão está num bom caminho! Não está. 
Então essa Comissão tem que ter um seguimento 
certo. Essa Comissão não pode ser desmorali­
zada. E para não ser desmoralizada, não pode 
chegar nunca ao exagero. Se ela chega ao exage­
ro e ao desrespeito, está-se desmoralizando o Se­
nado, está-se acabando com este órgão impor­
tante que é uma Comissão Parlamenter de Inqué­
rito. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite-me V. 
EX um aparte rápido já que citou meu nome? 
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O SR. JOÃO MENEZES- Pois não. 

O Sr. Chagas Rodrigues- O fato é do co­
nhecimento geral. Eu estava elogiando um ex-Mi­
nistra e fui acusado por isso depois de ter ouvido 
pacientemente um Senador que defende a polí­
tica do Governo - e é um direito dele - e ter 
dispensado um tratamento, no meu modo de ver, 
nada elegante, a esse ex-Ministro. Houve isso. 
Quando elogiei o ex-Ministro, então, fui agredido, 
como todos viram. Mas issoJlão partiu da Oposi­
ção, não partiu de um Senador do PMDB. Se 
alguém iniciOu um tratamento menos correto, is­
so náo se deve, absolutamente, a ninguém do 
PMDB. Estamos na CPI ali procurando, tanto 
quanto possível, conhecer os fatos. Há, realmente, 
muita coisa errada neste País. E se me permite 
V. EX', que ·é um Congressista antigo como eu, 
não estou vendo agora aquela oposição que se 
fez, e não estou emetindo juízo de va1or ao antigo 
Governo constitucional do Presidente Getúlio Var­
gas. Também não vejo, hoje, aquela oposição 
forte, aguerrida mesJllo, para usar este adjetivo, 
que se fez ao Governo constitucional do Presi­
dente João Goulart. ambos eleitos pelo povo. Ho­
je, a oposíção que se faz é, se V. ~me permite, 
muito moderada, muito responsável, e até aqueles 
partidos de esquerda outrora atacados de querer 
realizar movimentos sociais, revoluções pela vio­
lência, esses partidos não estão nern sendo acusa­
dos disso. De modo que. hoje, queremos que 
o Governo acerte, e o Governo, V. Ex• me permita, 
erra cada vez mais. Era isto que queria dizer, com 
o respeito que V. ~ me merece. 

O SR. JOÃO MENEZES- Prezado amigo 
e Senador Chagas Rodrigues, V. Ex" há de enten­
der que os tempos estão mudados. Se fôssemos 
lembrar aqui, também, o combate a Getúlio Var­
gas, o que aconteceu? Foi terrível. V. E~ presen­
ciou, eu presenciei, a população da época acom­
panhou os acontecimentos. Hoje as coisas são 
diferentes. Não posso acreditar que V. Ex", fazendo 
wn discurso só elogiando uma pessoa, surgisse 
wna resposta como a que surgiu. Não há defesa, 
porque não há lógica. Esta, a grande verdade. 
Se houve reação, algum fato a provocou. O fogo 
não nasce à-toa, alguém tem que acender. 

O Sr. Leite Chaves- Senador João Mene­
zes, V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. JOÃO MEI'IEZES-Pois não. 

O Sr. Leite Chaves -Senador, é importante 
que seja considerado por V. Ex- esse aspecto da 
Comissão da Corrupção. O Senado Federal tem 
interesse em que isso seja apurado mesmo, por­
que são acusações muito pesadas. Mas o Senado, 
ao mesmo tempo, tem interesse em que os Mem­
bros da Comissão fiquem acima de qualquer sus­
peita. Quando houve as primeiras acusações, soli­
citamos o comparecimento do Sr. Ministro das 
Comunicações a esta Casa. S. Ex" acusava Sena­
dores de terem feito pedidos de concessão de 
canais de rádio e televisão. Evidentemente, não 
se constitui imoralidade nenhuma interferência 
para uma coisa local. Mas S. ~ mostrou que 
houve Senadores que havia pedido quarenta e 
um canais. Eu disse aqui que quem pede quarenta 
e um canais não faz uma interferência, faz agen­
ciamento. Além do mais, veja V. ~. que credibi­
lidade terá essa Comissão se ela não se houver 
bem nos seus esclarecimentos quanto aos Mem-
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bras acusados. Aqui está o jornal Folha de S. 
Paulo de hoje: "Planalto tem dossiê contra a CP! 
da Corrupção". Disse uma vez aqui que somos, 
inclusive, juízes dos próprios Ministros do Supre­
mo Tribunal Federal na ocorrência de crimes ou 
cometimentos ilegais. Aqui mesmo nós os exami­
namos. O Presidente da República só os nomeia 
após nosso exame, para sermos juízes das causas 
maiores, temos que ter uma absoluta integridade. 
Não é preciso que tenha, e creio que não há 
Senador que não mereça o nosos alto conceito, 
mas é preciso que eles provem isso também, 
sobretudo quando são acusados. Confesso a V. 
Ex" que estou encontrando dificuldades em trazer 
o Ministro a plenário. Ainda que alguns Senadores, 
inclusive Uderes, tenham também assinado o re­
querimento, não estou conseguindo trazê-lo. S. 
fr tem que vir a plenário. Esse Ministro está acu­
sando Senadores. S. Ex" não pode it à Comissão 
da Corrupção, como a chamam, porque alguns 
dos acusados estão lá, mas este Plenário é grande, 
é soberano, é sério. O Ministro tem condições 
de esclarecer esses fatos aqui. Se não fizermos 
isso, essa Comissão não chegará ao final com 
grandeza e com respeitabilidade. 

O SR. JOÃO I'IErtEZES - Muito grato. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Lembro ao nobre orador que o seu tempo está 
esgotado. 

O SR. JOÃO I'IErtEZES - Nobre Senador 
Leite Chaves, o aparte de V. EX' é, naturalmente, 
também no sentido de defender o posicionamen­
to da CP/, de que ela funcione dentro das normas 
legais e com o intuito no qual foi colocada na 
Constituição e no Regimento Interno do Senado 
Federal. Entendo que este é o dever e o desejo 
de todos os Srs. Senadores. -

Agora, essa Comissão não pode estar a discutir 
se o decreto foi assinado ou não, deu não sei 
quantos milhões de prejuízo. Como foi que se 
apurou? O próprio Ministro foi lá e disse que não 
sabe coisa nenhuma, que não sabe de quanto 
foi o montante do prejuízo, dado por um decreto, 
que todo mundo usou. se discute todo o tempo, 
não porque assinou só o Presidente, não assinou 
o Presidente, não asslnou o Ministro. Ora, isso 
parece uma papagaiada. É preciso que se acabe 
com isso. 

O Sr. Nelson Wedekln - Permite~me um 
aparte, nobre Senador João Menezes? 

O SR. JOÃO MEI'IEZES - Essa Comissão 
tem que colocar o pé no chão. Não acredito nes­
sas notícias de que o Palácio do Planalto vai fazer 
isso ou aquilo, porque o Presidente José Sarney 
é um homem que tem a índole da conciliação. 
Sua Excelência tem no seu espírito o melhor sen­
tido de procurar trazer a paz para este Pais. Todo 
mundo sabe que Sua Excelência está sendo ata­
cado, bombardeado, está convidando os políticos 
amigos ou não para jantar, tomar café e conversar. 
E não está obrigado a fazê-lo, mas o f;n publica­
mente. Isso pode parecer até uma capltis dlml­
nutJo. Muita gente se pergunta porque o Presi­
dente está convidando aqueles que o combatem. 
Sua Excelência chama porque tem esse espúíto 
de conciliação, uma de suas características. To­
dos devemos querer essa conciliação nacional. 
Essa Comissão do Senado não pode ser um ins-
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trumento a mais para que se jogue querosene 
numa fogueira que está acesa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Lembro ao nobre orador que o seu tempo está 
esgotado. 

O SR. JOÃO MENEZES - Vou atender a 
V. Ex" Vou tenninar, Sr. Presidente, deixando para 
fazer maiores comentários em outra oportunida­
de. Se V. Ex" me pennite, vou conceder o aparte 
ao eminente Senador Nelson Wedekin, que sem­
pre gosta de lutar comigo, embora só verbalmen~ 
te, e sem dizer nome feio. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Mesa agradece ao eminente Senador João Me~ 
nezes. 

O Sr. N.elaon Wedekin - Nobre Senador 
João Menezes, creio que V. Ex" faz um raciocínio 
equivocado, porque estamos vivendo, e isto é ver­
dadeiro, um momento da mais ampla vigência 
das liberdades públicas fundamentais, o mais alto 
grau de democracia política que este País já teve 
em toda a sua História. Este é um mérito, evidente­
mente, do Governo. Claro que é, também, um 
mérito das oposições, é um mérito de toda a 
sociedade. Isto é bom para a País. Agora, não 
é bom para o País e não é bom para a democracia 
e queremos não apenas consolidá~la, mas am­
pliá-la - que se faça um raciocínio do tipo que 
V. Ex~ está expendendo e que muitas pessoas 
ligadas ao Governo fazem. Uma CPI não é ne­
nhum acontecimento extraordinário na vida de 
um pais democrático. Não há nada de desagre­
gador, como pretende V. Ex", em relação à CP! 
e em relação ao Governo. A CP! está levantando 
fatos, e, aí, há uma pequena discussão: taJvez boa 
parte da polêmica que esta CPI está causando 
é que ela não está tratando de um caso detennj. 
nado, mas, infelizmente para o País, ela levantou 
inúmeros fatos detenninados, e inúmeros fatos 
determinados que correspondem a irregularida­
de, que correspondem a atos lesivos ao patri­
mônio público, que correspondem a atos de cor­
rupção, se quisermos usar uma palavra só. Não 
há nada quanto ao Presidente da República. Esta­
mos apenas nessa CP/, e falo nós porque - em­
bora não seja seu Membro titular - é o Senado 
que a está realizando, usando uma prerrogativa. 
E estranho e equivocado- volto a dizer- Sena­
dor João Menezes, que V. Ex•, como Membro 
desta Casa, não estimule o trabalhe dessa CPI 
que - quero chamar a atenção para um dado 
dos mais importantes - está um pouco recupe­
rando o conceito que os políticos devem ter no 
meio social, porque a sociedade quer a apuração 
dos atos irregulares, dos atos de corrupção, quer 
que se enContrem os culpados e que se punam 
os responsáveis por esses atos. Por tudo isto e 
por este raciocínio que, ao contrário de estimular 
a ação e o trabalho corajoso daqueles nosso CoJe­
gas, visa restringi-los, gostaria de dizer a V. f~ 
que esta não me parece ser uma atitude boa nem 
para a democracia, nem para o Presidente da 
República nem para esta Casa. É preciso que 
a CPf tenha liberdade para apurar e que vá em 
frente. Não há nada de pessoal contra o Presidente 
da República nern contra quem quer que seja. 
A sociedade é que quer a apuração desse atos. 
Essa é uma acusào comum contra a classe polí­
tica e isso atinge-nos de frente. É isso que nos 
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desmoraliza. Então, no momento em que uma 
Comissão, com muito trabalho, até mesmo em 
feriados, com muita coragem, levanta esses fatos, 
não há outro caminho para nós senão o de elogiar, 
o de dizer que esse trabalho é louvável e deve 
ser estimulado. Agradeço a V. EX' o aparte que 
me concedeu. 

O SR. JOÃO MEHEZES - Nobre Senador 
Nelson Wedekin, o aparte de V. Ex" é muito impor­
tante, porque, primeiro, repete um fato público 
e notório, ou seja, que o Governo do Presidente 
José Sarney foi o que alcançou maior índice em 
matéria de democracia neste País. Há até exagera, 
porque esta democracia, no nosso entender, é 
o respeito ao direito de cada um, relaciona-se 
com direito do cidadão. E muitas vezes esta de­
mocracia tem ultrapassado esse limite e tem che­
gado a ofensas diretas a pessoas que, às vezes 
não têm condições de se defender; segundo, por· 
que V. Ex• confessou que a Comissão se instalou 
sem um fato determinado. Isto para mim foi 
muito importante no seu aparte. A Comissão se 
instalou sem um fato determinado. E é por esta 
razão que está andando assim, tateando, para ver 
o que faz. Daqui a pouco vai ao Ministério da 
Previdência procurar saber por que o Sr. Ministro 
Raphael de Almeida Magalhães comprou trezen­
tos e não sei quantos apartamentos sem concor­
rência, por que o Sr. Raphael de Almeida Maga­
lhães comprou ambulância, pagou antes de re<:::e­
bê-la, por que comprou outro prédio no Rio de 
Janeiro e transfere o pessoal do Ministério para 
cá. Daqui a pouco não tem mais fim. Quer dizer, 
o que falta a essa Comissão é uma orientação, 
que não está havendo. Ninguém ê contra a sua 
existência, mas essa Çomissão tem que tomar 
certa diretiva. 

O SR.. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Mesa apela ao orador para que fale dentro do 
tempo determinado. 

O SR. JOÃO MENEZES -A Comissão tem 
que tomar uma orientação, não pode ficar i:'indan­
do daqui para acolá, escrevendo coisas de ouvir 
~izer: "Ah, eu ouvi dize!" ... , porque parece que 
e o que aconteceu ... Nao, não pode. Não pode 
ser assim. Essa Comissão, para ser respeitada, 
tem que ter um fato determinado, tem que procu­
rar chegar ao âmago desse fato determinado com 
resultado positivo. Ela não pode ser um instru-

•ento político para aumentar, para criar, cada 
·z mais. a desordem, a falta de segurança, enfim 
.. o isso que está acontecendo em nosso País: 

Temos oue ajudar, o Senado tem que ajudar. 
O Senado é o órgão moderador; o Senado é o 
órgão responsável e, por isso, tem que dar a sua 
contribuição, para que o Governo possa seguir 
o seu çaminho e chegar a bom termo a transição 
tão esperada. O Presidente José Sarney tem dado 
demonstrações a todos do seu espírito e da sua 
capacidade de resistência. Tenho confiança de 
que a classe política ainda vai fazer uma conci­
liação com o Governo para que este País possa, 
realmente, caminhar e saiamos deste disse-que­
disse, do que aconteceu, do que parece, da incer­
teza. Vamos para o caminho certo, vamos é nos 
unir, vamos ã conciliação e vamos ajudar este 
Governo a chegar ao seu plano determinado. 

Muito obrigado, e desculpe pela demora, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Co­
rno Uder do PTB, tem a palavra o nobre Senador 
Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dore~· 

Infelizmente não está presente, aqui, na Casa, 
o Senador Rachid Saldanha Derzi, porque vou 
abordar um assunto que considero da maior gra­
vídade, e gostaria que a Uderança do Governo 
pudesse dar-me explicações sobre o que eu cha­
maria de uma manobra aética, intolerável, que 
se faz hoje, no Poder Executivo, contra funcio· 
nários públicos do País. 

Como todos sabem, no dia 7 de abril passado, 
foi assinado o decreto da URP, que congela os 
venc.imentos dos servidores públicos federais por 
60 dtas. Sabemos que, enquanto está vigente um 
decreto-lei, a partir da publicação no Diário Ofi­
cial, ele passa a ter eficácia. Os funcionários, a 
cada dia que passa, não estão recebendo esse 
reajuste. 

Vivemos um problema que todos conhecem, 
que é uma redação mal feita na atual Constituição 
Federal, que diz no art. 55: 

"O Presidente da República, em casos de 
urgência ou de interesse público relevante, 
e desde que não haja aumento de despesa, 
poderá expedir decretos-leis sobre as seguin­
tes matérias: 

I- segurança nacional; 
11 -finanças públicas, inclusive normas 

tributárias; e 
111- criação de cargos públicos e fixação 

de vencimentos. 
§ 1 ç Publicado o texto, que terá vigência 

imediata, o decreto-lei será submetido pelo 
Presidente da República ao Congresso Na­
cional, que o aprovará ou rejeitará, dentro 
de sessenta dias a contar do seu recebimen­
to, não podendo emendá-lo; se, nesse prazo, 
não houver deliberação, aplicar-se-á o dis~ 
posto no § 39 do art. 51." 

Estamos. hoje, no dia 20 de abril e, realmente 
o poder Executivo. pela Constituição. não tem' 
prazo legal para remeter os decretos-leis ao Con· 
gresso Nacional. Mas, parece-me, tem obrigação 
moral, obrigaçào ética de mandar no mesmo dia, 
no mais tardar no dia seguinte, esses decretos~ 
leis, principalmente um decreto-lei que está alcan· 
çando o bolso dos servidores pUblicas federais 
e cuja rejeição ou aprovação depende do Pode; 
Legislativo, depende de outro Poder. 

Em decorrência, no texto da nova Constituição 
-e vejo, inclusive, pelo menos o que foi aprovado 
até agora, naturalmente preocupados com esta 
falha da atual Constituição - já se colOcaram 
as chamadas medidas provisórias. que substi­
tuem o decreto-lei, e que dizem: 

"O Presidente da República poderá ad( ar 
medidas provisórias, com força da lei, deven­
do submetê-las, de imediato, para aprovação 
do Congresso Nacional." 

Na nova Constituição não se colocou urn prazo 
limite, mas se colocou o termo "de imediato" 
- de imediato, no dia seguinte -, e me parec:e 
que essa obrigação de mandar imediatamente 

não deixa de existir pelo fato de que não consta 
na Constituição. É problema até do senso de justi­
ça. E mais: o Governo resolveu, por suas razões, 
que naturalmente já expôs à opinião pública brasi­
leira, principalmente ao funcionário público fede­
ral, que pode haver um tratamento diferenciado 
com relação à URP: uns têm e outros, não. Não 
pretendo fazer uma avaliação sobre o mérito da 
matéria. Parece-me absurdo que o indicador, que 
foi criado exatamente para defender o salário da 
alta do <:usto de vida, esse indicador possa ser 
apfícado de maneira diferente para uns e outros, 
como se a esposa de um militar ou a de um 
civil servidor público que fosse ao supermercado 
tivesse lá uma secção especial para elas com pre­
ços mais baixos, preços que também estariam 
congelados durante 60 dias. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, gostaria de saber se há alguma explicação, 
por parte do Governo, com relação a esta questao, 
e, enquanto não houver explicações, considero 
e denuncio como uma manobra contra os funcio­
nários públicos federais, porque esse congela­
mento é por 60 dias, é por um prazo curto, e 
se o Go\lemo demorar a mandar esse decreto-lei 
para o Congresso Nacional, evidentemente a 
atuação do Congresso Nacional será absoluta­
mente ineficaz, porque não iriamos mais conse­
guir, pela rejeição, mudar aquilo que o Governo 
quer, a eficácia do desejo do Governo. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- V. Ex' per­
mite-me um aparte? 

O SR. AFFOI'ISO CAMARGO- Um mo­
mento, por favor. Quero somente completar as 
providências cronológicas, Senador Cid Sabóía 
de Carvalho. 

No dia 14 de abril, as Uderanças do PMDB 
e do PFL, aquelas que pudemos encontrar, enca­
minharam ao Sr. Presidente do Senado o seguinte 
ofício: 

Brasília, 14 de 3Dril de 1988 

A 
Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
MD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Excelentíssimo Sr. Presidente: 

Os lideres dos Partidos Políticos com as­
sento no Congresso Nacional, infra-assina­
dos, cfirigem-se a Vossa Excelência a fim de 
solicitar-lhe as providências cabíveis junto à 
Casa Civil da Presidência da República, obJe· 
tivando o imediato envio ao Congresso Na­
cional dos Oecretos-fei n"s 2.423, 2.424, 
2.425 e 2.426, todos de 7 de abril de 1988. 
tendo em vista conterem matéria do mais 
alto interesse público, como a que modificou 
o sistema de reajuste salarial dos servidores 
públicos federais. 

Na oportunidade, renovamos a Vossa Ex­
celência as nossas expressões do mais digno 
respeito e admiração. -Affonso Camargo 
- Fernando Henrique Cardoso - Uegf­
vet - Jamil Haddad - Carlos ChlareDI. 

Na ocasião, Hz a entrega desse documento ao 
Presidente Humberto Lucena, e S. Ex" me infor­
mou que o Palácio dissera que remeteria esses 
decretos o mais tardar até ontem, terça-feira, Pa­
cientemente aguardei que esses decretos fossem 
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remetidos ontem. Contactando com a Secreta. 
ria·Geral da Mesa do Senado, soube que até hoje, 
às 1 O horas, esses decretos não tinham sido envia. 
dos. Por isso, faço esta denúncia com muita con­
vicção enquanto não houver, e acredito que não 
haja, qualquer explicação cabível do Governo por 
que se segura esses decretos. Naturalmente, se­
gurando as decretos lá, e não os enviando ao 
Congresso Nacional, não dando condições de 
eles serem rejeitados, ele estaria prejudicando o 
funcionário público federal. 

Concedo o aparte ao Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de CaJvalho - Estou ou­
vindo o discurso de V.&!, nesta advertência que 
reputo muito séria e muito bem intencionada, mas 
gostaria de fazer um adendo ao seu pronuncia­
mento. Na verdade, Senador Affonso Cannargo, 
no Brasil, atualmente, se experimenta uma prática 
muito odiosa, que é a de culpar o funcionalismo 
público e quem é assalariado por todas as mazelas 
inflacionárias e todos desregrt1mentos adminis­
trativos do País, como se o funcionalismo público 
ou o trabalhador brasileiro, essas categorias, fog.. 
sem responsáveis pelo desnivelamento econômi­
co que hoje marca a nossa sociedade, atingindo 
a própria estrutura do Estado. Vejamos, que, neste 
momento, além desse problema da URP. estimu­
la-se a exoneração do funcionário, para que ele 
peça sua exoneração, há um estímulo claro, ine­
quívoco do Governo. Os governos estaduais até 
pensam em aposentadorias proporcionais preco­
ces, e nisso o Governo executa uma frase que 
reternbra o saudoso Juarez Távora, homem tão 
importante desta República, que um cüa que o 
funcionalismo era o cancro ou o câncer da Nação 
- uma coisa qualquer assim ele falou. E essa 
sua fala era marcada de um princípio de muita 
injustiça, e, ele talvez, tenha sido punido até o 
fim da vida por ser o autor dessa frase. Agora 
o Governo não diz isto, mas executa. E não é 
só o Governo da República, os Governos esta­
duais procedem exatamente do mesmo modo. 
Tudo é o funcionalismo. Estamos agora mesmo 
numa Comissão que apura a corrupção, e con­
fesso ao prezado Colega que fique assim surpreso 
ouvindo alguns depoimentos, e até me preocupei, 
depois da Comissáo, com a continuidade daquela 
apuração, tal a gravidade e tal o desvio de verbas 
federais que ficavam ali denundados perante um 
órgão do Senado Federal. Ora, para um funcio­
nário público ganhar, por exemplo, nove milhões 
de cruzados, que seria a intermediação de uma 
verba de dezoito para a Prefeitura de Valença, 
para um funcionário ganhar essa importância, é 
preciso trabalhar quantos anos, quanto tempo? 
Então, se não houvesse os desvios, se não hou. 
vesse a corrupção, não houvesse a desonestidade, 
não houvesse a mvrdomia, não )'louvesse viagens 
desnecessárias nesta República. não houvesse 
tanta coisa irregular, talvez não precisássemos de 
apenar o funcionalismo e, por conseqüência, to­
dos que trabalham, e aí vamos chegar ao traba. 
lhador comum com esse problema da <.IRP, que 
V. EX' está a enfocar neste momento. Hipoteco 
minha solidariedade a V. Ex' por seu pronuncia­
mento. Esses decretos já deveriam, de há muito, 
estar aqui, porque assim fica-se efiaziando a nos­
sa função. O decreto se cumpre 'para depois ser 
diS<:uüdo. Ai vamos para uma questão muito ruim, 
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inclusive, sob os pontos de vista legal ético. Era 
o que eu queria acrescentar ao discurso de V. 
EJr 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Agradeço 
a V. & seu aparte. Concordo corf\ a opinião que 
V. Ex" expôs no seu aparte integralmente. 

A minha preocupação específica com o decreto 
que congelou o reajustamento dos salários dos 
funcionários pela URP é porque esse congela­
mento é por sessenta dias e essa possibilidade 
de pedido de exoneração é uma proposta que 
vigorará até 31 de dezembro de 1988. 

Evidentemente, temos urgência em examinar 
todos os decretos, mas esse da URP é funda­
mental, é de urgência urgentíssima, porque já está 
dificil, estamos no dia 20, e, logo depois, não 
haverá: tempo hábil de o Congresso examiná-lo 
antes de terminar os sessenta dias. Então, se vier­
mos a rejeitá-/o, daqui a sessenta dias, isso se 
tomará uma medida absolutamente ineficaz do 
Congresso Nacional. Isso é tão grave que eu gos­
taria realmente de saber se alguma Uderança do 
Governo viria aqui ao plenário para dizer por que 
o Governo não manda esse decreto para o Con­
gresso. 

O Sr. Chagas Rodrigues- V. Ex- permite 
um aparte, nobre Senador Affonso Camargo? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Ouço V. 
Ex' com imenso prazer. 

O Sr. Chagas Rodrigues - V. EX fere dois 
assuntos da maior importância, Um é um assunto 
j'uridlco-constitucional, outro, de mén'to. O insb'­
tuto do decreto-lei, por sua natureza, é antidemo­
crático, porque, de uma hora para outra, a vontade 
de um homem passa a ser lei. Então, é por sua 
índole, um instituto andidemocrático. E tanto é 
assim c:1ue a própria Constituição diz que: "O Presi­
dente da República, em casos de urgência ou 
de interesse público relevante, e, desde que não 
haja aumento de despesa ... " Então, ele só deve 
ser usado excepcionalmente. A nova Constituição 
vai dar um tratamento, vai acabar com esse cha~ 
mado decreto·lei. Veja V. Ex' que a Carta vigente 
reza, no art. 55, § 1 ~. o seguinte: 

"Publicado o texto, que terá vigência ime­
diata, o decreto-lei será submetido pelo Presi­
dent~ da Repúb!i<::a ao Congresso Nacio­
nal ... 

Aparentemente não há prazo. Na realidade, não 
há necessidade de prazo. Publicado, ocorrendo 
o fato da publicação, então, lemos: 

··§ 1 o Publicado o texto, que terá vigência 
imediata, o decreto-lei será subrhetido pelo 
Presidente da Repúbli<::a ao Congresso Na­
cional..." 

Isto significa, perante qualquer um que tenha 
o mínirno de conhecimento de Direito Constitu­
cional, que o Presidente não tem prazo de cinco, 
dez ou vinte dias. A remessa é imediata. Real­
mente: 

"Publicado o texto, que terá vigência ime· 
diata, o decreto-lei será submetido pelo Presi· 
dent~ da República ao Congresso Nado· 
na/... 

Então, o Presidente está obrigado, desde que 
haja a publicação do texto, a submetê-lo ao Con-

gresso Nacional, dada a natureza do decreto-lei. 
O Congresso Nacional, sim, é que o aprovará 
ou o rejeitará dentro de sessenta dias. O Con· 
gresso tem prazo para aprovar ou rejeitar, não 
podendo emendá-lo, e, se nesse prazo não houver 
deliberação, há os efeitos previstos na Constitui­
ção. De modo que, se o Presidente da República 
não submeter, imediatamente, o decreto-lei ao 
Congresso Nacional, Sua Excelência estará des­
respeitando o espírito da Constituição e, no meu 
modo de ver, a própria letra da Constituição. O 
Congresso Nacional não pode omitir...ge: publi­
cado o decreto-lei, se o Presidente não mandar 
em tempo razoável, acho que o Congresso Nac1C. 
na! deveria tomar conhecimento oficial do decre­
to-lei, porque ele já está obrigando-já está publi­
cado - e não esperar que o Presidente da Repó­
blica passe cinco, dez, quinze ou vinte dias sern 
enviá-lo ao Congresso, por que podemos ccxr 
nestar; se o Presidente da República não respeita 
a Constituição, e se temos poder para apreciar 
o decreto~lei, então, devemos cobrar do Presi­
dente. O Presidente está sendo mal·informado. 
O Presidente não é jurista. O Presidente nunca 
advogou; o Presidente nunca fez um concurso 
de matéria jurídica, muito menos de matéria cons­
titucional. E um político e não tem tempo de estu­
dar problemas de Direito Constitucional. Assim, 
chamamos a atenção para isto, e penso que o 
Congresso Nacional, depois de um prazo razoável, 
deve tomar a iniciativa, porque o Presidente estaria 
-no meu modo de ver- descumprindo a Cons­
tituição. No mérito, estou de pleno acordo com 
V. Ex- Não sei o que pensam os assessores econô­
micos da Presidência da República. Congelam-se 
os vencimentos por dois meses. O congelamento 
é injusto, porque não se pode dar o mesmo trata­
mento aos grandes e aos modestos vencimentos, 
e é injusto, porque se congelam os vencimentos 
e, como disse V. Ex\ os salários não o foram, 
o que seria injustiça dobrada, E não se pode ad­
mitir congelamento de vencimentos numa hora 
em que o Governo permite a liberação absoluta 
dos preços. Leia V. EX os jornais de ontem e 
de hoje e verá que os preços estão sendo eleva· 
dos. Ontem, entrei numa farmácia para comprar 
um remédio e o cidadão me disse: "foram au­
mentados, a partir de hoje, em 15%." Não discuti 
e paguei. Então, são aumentados os preços dos 
remédios, do leite e de outras mercadorias. A ga­
solina, hoje, passou a ter aumento. Permitir au, 
mente de preços e, ao mesmo tempo, congelar 
vencimentos, eu gostaria de saber qual é o tratado 
de Ciência Econômica que pode justificar isso. 
Isso ê profundamente 1hj'usto, e quem faz Isso, 
ao que parece, quer levar o povo ao desespero. 

O Sr. José Fogaça- V. Ex" me permite um 
aparte, Senador Affonso Camargo? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Apenas 
para responder ao aparte do Senador Chagas Ro­
drigues. Encontrei uma situação tão absurda, no 
caso do decreto da URP, que procurei informar­
me nos órgãos técnicos de Casa, na Secretaria, 
do porquê dessa redação. E tive a seguinte infor­
mação: anteriormente, dizia "e após a publk:.ação 
e será submetido" e não falava em recebimento. 
Acontece que havia a publicação de inúmeros 
decretos-leis e, seguodo informações que obtive, 
o Congresso Nacional não conseguia dar seqüên­
cia à discussão e à aprovação ou -rejeição dos 
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d~retos que eram publicados. Então, passou-se 
a essa nova ~dação, qu~ me parec~u. ficou faltan­
do um prazo limite, ou 24, ou 48 haras. Concordo 
que desde que não haja prazo, entenda-se, sob 
o aspecto ético e de jw;tiça demcx::rática, de ~es­
~ito a outro Poder, pare. o qual deveria ser reme­
tido imediatamente, no mesmo diil ou no dia se­
guínte, porque o que nos prende ê que o Con­
gresso ou o aprovará ou o rejeitará dentro de 
60 dias, a contar da data da sua pubfí<::açâo; c:on­
cordo que este "a contar da data da sua pub\ica­
ç~o" é que complicou. 

Não sei se o Senador Marcondes Gadelha re­
presenta ou não hoje, a Uderança do Governo. 
Não sei se está fonnalizado; sei que o üder do 
Governo é o Senador Rachid Saldanha Derzi, mas 
não sei seM. Vice-lidei". 

O Sr. l'lar<ondes Gadelha - O Líder do 
Governo é o Senador Ri!chid Saldanha Derzi. Ape~ 
nas ia pedir um aparte a V. Er. na qualidade 
de Senador pelo PFL 

O Sr. JamU Haddad - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. AFFONSO CAI'IARGO- Pois não. 

O Sr. JamD Haddad- Nobre Senador Affon~ 
50 Camargo, fui um dos que assinaram o requeri· 
rnento que V.~ tem em mãos, no sentido de 
que o Presidente do Congresso Nacional tomasse 
as providências nece5$ârias à rernessa imediata 
desse decreto-lei, para que pudé5$emos, em tem­
po hábil, atnová-lo oll rejeitá-lo. Sabemos que 
o Governo não tem condições de mantê-lo, se 
for colocado em votaçOO no Congresso Nacional. 
pois como disse o nobre Senador Chagas Rodri­
gues, aumenta-se a gasolina. o óleo diesel, au­
menta-se o remédio, aumenta-se o leite, aumen­
ta-~ tudo; ts6 se congelam os salários. Sabemos 
que é uma imposição do Fundo Monetário lnter­
ttacionaJ; a eles poucC> importa se morrem mais 
f:Oill, duzentas criançali brasileiras; o que interessa 
êl eles é que essa política nefasta de exportação 
_dê mais dólares para pagar os jurC>s de uma dívida 
que já pagamos há muito tempo. Veja V. EX" a 
incoerência: chegou-me às mãos, neste momen­
to, um decreto assinado pelo ilustre Ministro da 
Administração, concedendo a URP ao Poder Judi­
ciário. Está aqui muitC> claro; 

''Os valores de venc:imentos e vanta,gens 
pecuniárias devidos aos Membros do Poder 
Judiciário da União, do Distrito Federal e dos 
Territórios, bem tomo dos Membros do T rt­
bunal de Contas da União, a partir de t~ de 
abril de 1988, fic~m reajustados em 16,19%. 
Assinado Aluizio Alves:· 

O Brigadeiro Camarinha fez multo bem, naque­
le ato, de chegar a i3utorizar, imediatamente o 
pagamento com a URP, porque 11.ão é mais crivei 
nem admissível que se queira imputar ao funcicr 
nalismo pública a causa do déficit interna deste 
País. Só o pagamentC> de 1 bilhão e 300 milhões 
de dólares mensaís, I'lO pagamento da dívida ex­
tema, só isto, já é urn.,.ator para a dívida i11.tema 
estar no patamar a que chegou. Inclusive, os juros 
elevadissirnos obrigam que a guitarra ou os títulos 
da d'IVida sejam colocados no mercado. Este é 
o fator real, porque o funcionalismo representa, 
em termas orçamentários - fiz um pronuncia­
mento nesta Casa sobre isto - nada mais nada 
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menos do que apenas 7% do Orçamento da 
União. É preciso acabar com essa falácia. É pre~ 
ciso falar a verdade à Nação. Chega de engodo, 
de mistificação; o povo não agüenta mais. Em 
razão disto, o povo quer as eleições diretas em 
novembro deste ano, porque só através de um 
plano de governo. um compromisso em praça 
pública, é que poderemos sair deste sério impasse 
sócio-econômico em que nos encontramos. Feli­
cito V. Ex" pela brilhante pronunciamento que faz 
neste momento à Casa, no sentido de exigir maior 
respeita por parte do Poder Executivo ao Poder 
Legislativo. Dizem que a Nova República continua 
fazendo o que fazia a Velha República com dose 
aurnentada, com fermento, porque nunca se de­
cretou tanto neste País como se decreta neste 
momento. Dec:retos-leis, em apenas um dia, tivf!­
mos, quando da extinção do BNH, em um Diário 
Ofldal, treze. Meus parabéns a V. Ex", e pode 
contar com o apoio do Partido Socialista Brasileiro 
nesta Casa em defesa do funcionalismo público 
da União e dos Estados. 

O SR. AFFONSO CAI'IARGO -Eu é que 
agradeço; incorporo e concordo com toda a opi­
nião el(pressa por V. EX' 

O Sr. João Menezes - V. EX' me permite 
um aparte? 

O SR. AFFONSO <:AMARGO - Ouço V. 
EJt'! com muito prazer. 

O Sr. João Menezes- Nobre Senador Affon­
so Camargo, o assunto que V. & debate é real­
mente interessante. Tenho a certeza de que o 
Governa vai erwiar, com brevidade possível, o ins­
trumento hábil ao Congresso. Até peJa própria 
Constituição, depois de publicado no Diário Oft­
daJ, o decreto, parece-me, o Congresso podia 
tornar a iniciativa de discuti-lo_ Não sei se o Con­
gresso está interessado em discutir mesmo este 
assunto, pois V. & sabe que o número variado 
de decretos que vêm da Presidência da República 
morrem no Congresso, não são discutidos e não 
são votados; é uma coisa imensa, l.UTia coisa até 
lastimável para nós, Congressistas. De maneira 
que ficamos um pouco na dúvida quanto ao inte­
resse da votação imediata. Será que só em deter­
minados casos o Congresso deseja votar? Quanto 
a essa situação que, hoje, todos reclamam do 
Governo, (tue os preços estão subindo o nobre 
Senador Chagas Rodrigues foi à farmácia ontem 
e encontrou o preço dos remédios aumentado; 
vou ao mercado, o preço está maior- tudo isso 
é uma conjuntura geral, um complexo geral. O 
Governo, quando toma qualquer providência, hâ 
reclamação. Agora mesmo existe um decreto pa­
ra acabar com as fundações; o que tem havida 
de re<:lamações quanto à extinção das fundações 
é um negócio terrível. Por que extinguir as funda­
ções? Porque o damor públíoo, indusive da opo­
sição, é que o déficit público está originário, sobre­
tudo, nos órgãos estatais, etc:., e vira e mexe ... 

O SR. AFFONSO CAI'IARGO- S.nador 
João Menezes. só para citar aquilo que me preo­
cupa, não é o problema de reclamar, é o problema 
do nosso direito de decidir sobre a matéria. 

O Sr. Joio Menezes- É um direito de V. 
E>r', conforme disse na início d:> meu modesto 
aparte. O Presidente vai mandar o decreto tom 
a maior brevidade possível. Publicado oficialmen-

te o decreto, o Congresso. se quiser, pode exami­
ná-lo de acordo tom o termo constitucional. 

O SR. AFFONSO CAI'IARGO- Mas nõo 
é a infonnação da Mesa. 

O Sr. João Menezes - É a esclarecimento 
da Uderança do Pfl. 

O SR. AFFONSO CAI'IARGO - A Mesa 
informa que só pode proceder a leitura do dec:re· 
to-lei e iniciar o processo depois de ele recebido. 
Então, a Mesa não faz a leitura do decreto enquan­
to não o receber. Estamos vivendo uma realidade, 
e V.~. que tem todos os canais fáceis do Palácio, 
poderia, inclusive, ser nosso Embaixador, e acre­
dito que o Presidente da República ainda o mande 
hoje, porque não há motivo para não mandá-lo 
hoje. 

O Sr. João Menezes - A Constituição dá 
esse direito ao Congresso, e abre uma porta aí. 
Vou procurar telefonar e saber realmente se já 
veio o decreto ou onde ele está. 

O SR. AFFONSO CAI'IARGO- Não veio. 
Até às 1 O horas ainda não tinha vindo, senão 
não faria o discurso. 

O Sr. João Menezes- Não há mal nenhum 
em perguntar, porque é de interesse geral, e o 
próprio Presidente terá interesse que essa coisa 
marche, apesar das dificuldades que se enc:on­
tram em qualquer medida para melhorar a situa~ 
ção entre déficit e crédito do Governo. Toda a 
medida que se toma, ilustre Senador ... 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Mas não 
estou analisando o mérito. 

O Sr. João Menezes - V. Ex• está rE~cla­
mando, porque é uma medida popular, e V. EX" 
está aqui querendo ser o defensor dos funcio­
nários públicos, senão V. EX' não estaria aqui. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Estou 
cumprindo com a minha função de Senador 
da República, e com muita honra. 

O Sr. João Menezes -A sua função de Sena­
dor da República é a de dar ao País as condições 
para que ele possa sobreviver e subsistir. V. EX' 
e nenhum de nós Senadores devemos estar aqui 
com parti prla, defendendo isto ou aquilo, para 
fazermos uma jogada pessoal e um assunto pes­
soal. E nisso não vai nenhuma ofensa a V. Ex' 

O SR. AFFONSO CAI'IARGO-V. Ex' está­
me ofendendo. 

O Sr. João Menezes -Apenas estou dizendo 
que não podem os Senadores pegar um assunto 
individual e fazer cavalo de batalha de algo que 
as oposições. que a povo está redamando a toda 
hora. O povo está reclamando por medida!; para 
melhorar a situação, e toda medida que se toma 
vêm contra, aparecem os líderes, aparecem os 
populistas contra. Então, o assunto não é fácil. 
Vou procurar dar o telefonema, conforme disse 
a V. Ex", para saber o que há sobre o assunto. 
Ainda mais: na próxima semana virá a esta Casa 
o Ministro Mailson da Nóbrega, que pode dar to­
dos os detalhes sobre o que V. & está pedindo. 

O SR. AFFONSO CAI'IARGO- Deus me 
livre que seja só na próxima semana resolvamos 
isto. 
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Não me considero ofendido por V. &, mas 
acho que V. Ex• é absolutamente injusto, porque, 
li aqui, e V. Ex" não prestou atenção, que no dia 
14 de abril entregamos às Lideranças, inclusive 
ao üder do Partido de V. EX, um pedido ao Sena­
dor Humberto Lucena, para que fossem reme­
tidos os decretos e não foi nem publicado, náo 
foi dado alarde a isso aqui. Não há nenhum inte­
resse em fazer média com ninguém. 

O Presidente Humberto Lucena disse que seria 
mandado até ontem, como não foi mandado até 
hoje, creio que tenho a obrigação de levar a públi­
co este problema, por ser grave. 

O Sr. José Fogaça -Permite V. Ex" um apar­
te? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Ouço o 
nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Affonso 
Camargo, vejo que V. Ex~ enveredou por um as­
pecto técnico-constitucional no exame da maté­
ria, embora todos saibamos que esta matéria é 
essencialmente política, é uma decisão política 
do Governo, uma opção que o Governo fez e 
que representa, eKa.tamente, 180 graus da orienta­
ção que foi dada por ministros anteriores ao atual 
em relação à questão dos salários e da política 
de salários e preços. Tenho um temor muito gran­
de. Estamos aprovando uma nova Constituição 
que prevê a criação e a decretação de medidas 
provisórias por parte do Presidente da República. 
Ocorre que essas medidas provisórias não têm 
mais o efeito do decurso de prazo, ou seja, elas 
perdem a sua eficácia caso não sejam aprovadas 
pela maioria absoluta do Congresso Nacional. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Perfeita­
mente. 

O Sr. José Fogaça - E temo que, como 
estamos a quarenta ou cinqüenta dias - e não 
é um cálculo exageradamente otimista- da pro­
mu1gação da nova Constituição brasileira, neste 
período de quarenta ou cinqüenta dias, daqui até 
Já, temo seiam expedidos decretos-leis em casca­
ta, para se montar um arcabouço de política eco­
nômica que depois não possa ser questionado 
ou derrubado pelo Congresso Nacional. 

O SR. AFFONSO CAMARGO-Expedidos 
e não remetidos, quem sabe. 

O Sr. José Fogaça- Com isso a situação 
se agrava, e V. Ex• está denunciando ·com muita 
clareza, com muita 11eemência. O meu temor é 
que 11enhamos a sofrer agora até um acúmulo, 
uma concentração massiva de expediçáo de de­
cretos-leis, tentando fomular um política econô­
mica que está vista, que está clara, está patenteada 
o que segue o rito ortodoxo do Fundo Monetário 
Internacional. Basta vermos o que ocorreu na Bo­
lívia e no Chile, só que lá o plano ortodoxo foi 
aplicado In totum, ou seja, plenamente. Lá, os 
trabalhadores, os assalariados, os pobres, os mar~ 
ginalizados, os sem-defesa, durante sete, oito 
anos, apertaram os cintos ao limite extremo da 
possibilidade humana. Para quê? Depois de pas­
sados sete ou oito anos - e esta é uma. fórmula 
que dá certo, deve dizer a V. Ex', quando fazemos 
com que os pobres e os assalariados comprem 
menos ou deixam de tentar ter acesso ao mercado 
de consumo-, o resultado é um milagre, Sena· 
dor Affonso Camargo; a inflação pára qoando os 
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pobres não compram. Basta que retiremos do 
mercado de consumo dois a três milhões de brasi­
leiros que vão comer menos, vestir menos e ter 
menos saúde,que vão viver muito mais miseravel­
mente, vão morrer em maior quantidade, as crian­
ças irão nascer menos. Tenha V. Ex~ a certeza 
de que essa fómula rigorosamente dá certo. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Deu certo na 
Alemanha de Hitler; é a solução final. 

O Sr. José Fogaça- Pan~ se pagar a inflação 
basta fazer com que os assalariados de nível mais 
baixo comprem menos e vivam pior. isso dá certo. 
É uma fórmula mágica e perfeita: arrochar salá­
rios e liberar os preços. Colocar os salários dentro 
de uma carroça e os preços dentro de um avião 
a jato. Tenha V. Ex" a certeza de que isso é milagro­
samente eficiente; dá certo em qualquer país e 
deu certo agora na Bolívia, que saiu de uma infla­
ção de 40 mil por cento para uma inflação redu­
zida a 40% ao ano. É um milagre, é algo impres­
sionante como isso dá certo. Por outro lado o 
custo social e humano que há por trás desses 
sacrifício é grande e vejo hoje que a classe média 
chilena está cooptada pelo regime, perfeitamente 
identificada com o Sr. Augusto Pinochet, e tudo 
indica que o plebiscito vai aprovar a continuidade 
de um regime autoritário no Chile. Entretanto, 
o preço que isso custou aos que não têm voz, 
aos que não têm defesa, aos que não têm direito 
à opinião, aos que não têm direito a se expressar, 
o preço que isso custou é incalculável. Vejo que 
no Brasil náo há uma coisa nem outra; nem con­
seguimos implantar um programa heterodoxo, 
que, ao mesmo tempo em que tem uma política 
de salários e preços de controle da inflação, gera 
crescimento da economia e expansão da renda, 
nem temos uma política assim, nem temos uma 
política ortodoxa de arrocho salarial, porque é 
uma coisa paliativa - dois rneses e tal. Então, 
vejo que vamos ter uma estagflação, uma estag­
nação econômica e uma recessão que vai tam­
bém ser acompanhada por urna grande inflação 
e, ao mesmo tempo, um sacrificio dos trabalha­
dores. Nem a curto, nem a médio, nem a longo 
prazo vejo soluções eficazes para o programa que 
está em andamento no Brasil. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Ag<adeço 
a V. Ex", nobre Senador José Fogaça, o aparte. 
que é a maior prova da importância da remessa 
desse decreto à Casa, para que seja discutido. 
V. Ex.~ faz urna avaliação muito profunda e sábia 
deste problema, porque nos cabe discutir e, de­
pois, aprovar ou rejeitar os decretos. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite-me 
V. Ex' um aparte, nobre Senador Affonso Camar­
go? 

O SR. AFFOI'ISO CAI'\ARGO - Ouço V. 
Ex', Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador 
Affonso Camargo, V. & tem razão de reclamar 
presteza do Governo no encaminhamento desse 
decreto-lei ao Congresso. V. Ex", Senador opero­
so, zeloso e dedicado à causa pública, tem razão 
de protestar contra a lentidão dos trâmites buro­
cráticos, que já o impacientam. No entanto, quan~ 
do chama isso de trama, V. Ex' está indo muito 
além da imaginação, nobre Senador Affonso Ca­
margo. 

O SR. AFFONSO CAI'IARGO - Perdão. 
nobre Senador Marcondes Gadelha. Gostaria de 
explicar-lhe - V. Ex" não estava aqui, no início 
do meu discurso - que chaman·a de trama, en­
quanto não houvesse explicações suficientes, por­
que só posso imaginar que seja isso. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Claro. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Se V. Ex' 
conseguir dar-me explicações por que não foi 
remetido, se por esquecimento ou descaso ... Ou­
ço v. Ex' 

O Sr. Marcondes Gadelha - V. Ex- vai-me 
conceder o aparte? 

OSR. AFFONSO CAMARGO- Estou con­
cedendo. 

O Sr. Marcondes Gadelha - V. & fez um 
juízo de valor apressado, quando chamou de tra­
ma essa lentidão no encaminhamento. Quem tra­
ma visa um objetivo vantajoso e não sei que vanta­
gem poderia o Governo auferir em subtrair à con­
sideração do Senado esse documento, esse diplo­
ma legal. Nobre Senador Affonso Camargo, odes­
gaste que o Governo poderia contrair com a edi­
ção do decreto já o contraiu. Ao enviá-lo para 
o Congresso Nacional, duas coisas - e somente 
duas- poderão acontecer, uma de duas: ou o 
documento será aprovado pelo Congresso Nacio­
naJ - e com isso o Governo divide a responsa­
bilidade com a representação popular ou o docu­
mento será rejeitado pelo Congresso Nacional­
e com isso o Governo se exime das soas respon­
sabilidades de implantação do seu programa cha­
mado de austeridade, duro, incômodo e, sobre­
tudo, desgastante. Quanto aos efeitos econômi­
cos desse texto, Excelência, não há nenhuma dú­
vida. V. Ex' pode contestar os efeitos econômicos 
desse texto, principalmente se ele não se fiZer 
acompanhar de outras medidas visando conigir 
o déficit público na parte mais substancial, aquela 
que se refere aos subsídios e aquela que se refere 
à ciranda financeira no mercado de capitais. No 
entanto, uma coisa V. EX', pelo sentimento de 
justiça que lhe é inato, náo pode negar nem es­
conder. É que a edição desse documento repre­
senta um ato de dignidade deste Governo, porque 
sabe V. & que esse documento vai atingir o auge 
do desgaste, o desgaste político do Governo, exa­
tamente às vésperas da votação do mandato do 
Presidente da República. O Presidente estaria tra­
mando, sim, se o enviasse depois da votação do 
seu mandato. O fato de, com honestidade, assum­
sir o desgaste, esse fato precisa ser ressaltado 
como um ato de' dignidade, como poucos Gover· 
nos ousaram fazer neste Pais. Veja V. _Ex~> que, 
quando o ato é de generosidade, ainda que mes­
siânica, como foi o caso do Plano Cn.1zado, nin­
guém reclama. Não sei se V. Ex' na época era 
Senador ou Ministro de Estado. O Plano Cruzado 
era um plano salvacíonista, um mtlagre, um Deus 
ex machlna, que foi lançado sob forma de decre­
to-lei. Pois- saiba V. EX' que esse decreto-lei pro,s­
perou; o Plano Cruzado terminou, produziu todos 
os efeitos danosos e não foi sequer votado aqui 
nesta Casa, e ninguém reclamou contra ele. Por 
quê? Porque o Partido de V. Br' estava auferindo 
votos com esse decreto-lei, porque, por conta do 
Plano Cruzado. que foi feito sob forma de decre­
to-lei, que não veio a esta Casa, e não houve 
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uma reclamação, nem o zelo e nem a operosidade 
de V. Ex• e de tantos outros, esse documento 
não foi votado aqui, nesta Casa. Por quê? Porque 
era útil ao Partido que estava no Governo, embora 
fosse extremamente danoso, nocivo, prejudicial, 
ao interesse público, ao povo brasileiro, que hoje 
está pagando as agruras e o sacrifício daquele 
documento. Não ouvi a voz de V. ~ levantar-se 
em favor da votação urgente, imediata, daquele 
decreto-lei que tanto maJ c:-ausou. Mesmo assim, 
EX', dou-lhe raz.ão quando cobra presteza no en­
caminhamento do documento, com as ressalvas 
que modestamente lhe faço. 

O SR. PRESIDENtE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência comunica ao ilustre orador que o seu 
tempo está esgotado e solicita conclua o seu pro­
nunciamento. 

OSR. AFFOI'ISOCAMARGO-Vou encer­
rar, Sr. Presidente. 

Concordo com V. EX que a edição desse decre­
to foi um ato de coragem - ~ temos cobrado 
ess~s atos de transparência-, mas continuo cpn~ 
vencido de que poderá ser o que chamei de trama, 
de manobra. Por quê? Porque esse decreto~lel 
con9ela - V. Ex• sabe - o r~ajuste da URP, 
por 60 dias, para os funcionários públicos fede~ 
r ais. 

A história dos decretos-leis nesta Casa - aí 
V. ~ entrou rememorando o problema do Plano 
Cruzado- é a história das aprovações dos de<: re­
tos~ leis por decurso de prazo. Basta v~r as estatís~ 
ticas. Nunca se aprovou aqui, nunca se chegou 
a operacionalizar a possibilidade da aprovação 
efetiva ou rejeição, a não ser em exceções à regra. 

Como se trata de um fato notório, que eu, pes­
soalmente, considero injusto, porque no caso de 
indicador de referências de preços e salários, que 
é a caso da ORP, parece-me não ser justo se 
faça um tratamento para um setor da sociedade 
diferente do que existe para outros setores -
esta é minha opinião pessoal e de muitos Sena­
dores -, somos contra esse decreto~lei, não é 
por aí, mas o Qovemo teve a coragem de assumir. 
56 precisa r~metê-lo para o Congresso Nacional. 

EfetNamente, por que fa1o em uma manobra, 
uma trama, a não ser que se diga que foi outro 
fato, que até agora não se explicou? Porque, se 
demorar mais um pouco - vamos admitir que 
pudéssemos rejeitá-lo-, não teria nenhuma efi­
cácia. Se passar de 60 dias essa apreciação, per­
deu a eficácia. Foi neste sentido que falei em 
manobra e trama. 

O Sr. Ruy Bacelar - O Governo teve cora­
gem de propor mais uma imoralidade, mais uma 
indecência neste País. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me um 
aparte, Senador Affonso Camargo? 

O SR. AFFOI"'SO CAMARGO- Pois não. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Gostaria apenas 
de ressaltar a importância da cobrança que V. 
Ex" está fazendo aquí. Como o assunto é da maior 
importância, da maior pertinência e atualidade, 
sempre se descobrem alguns ângulos. E um ân­
gulo que queria aditar, se me permite, ao s~u 
pronunciamento, é o permanente desrespeito do 
Poder Executivo para com o Poder Constituinte. 
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O Palácio do Planalto desconhece, praticamente, 
o que está sendo votado na Assembléia Nacional 
Constituinte. Dias atrás, chegou aqui ao Congres­
so um projeto de lei de iniciativa do Presidente 
da República, alterando a sistemática da Lei de 
Cireve e da Lei de Sindicalização, exatamente ao 
mesmo tempo em que a Comissão Temática da 
Ordem SociaJ havia aprovado as propostas que 
entrariam no corpo da Constituição e que foram 
aprovadas pelo Plenário da Assembléia Nacional 
Constituinte. Quer dizer, no momento em que 
o Poder Constituinte vota a matéria, o Poder Exe­
cutivo manda, por via de legislador ordinário, pedir 
a aprovação de matéria similar, é claro, contradi­
tando aquela votada na Constituinte. No momen­
to em que a ~mbléia Nacional Constituinte 
- está no texto já aprovado pela Comissão de 
Sistematização - diz que o Congresso Nacional 
apreciará as concessões de canais de rádio e tele­
visão, o Sr. Ministro das Comunicações prolifera 
essas concessões por todas as partes; não há 
semana em que dezenas e dezenas de canais 
não estejam sendo distribuídos. E nem julgo o 
mérito dessas concessões. Deveria haver respeito 
por aquilo que já está votado na Comissão de 
Sistematização com apoio da maioria, inclusive 
pela Emenda do Centrão, e que aguardasse um 
pouco para o Congresso apreciar, porque não 
é matéria de urgência a concessão desses canais. 
Parece que se está fazendo aquilo que o Senador 
José Fogaça há pouco disse: estão querendo faz.er 
exatamente antecipações, mais antecipações, pa­
ra que não venha a nova ordem impedir que o 
Executivo haja dessa maneira. E agora a questão 
do decreto-lei. Já está aprovado pelo Plenário da 
ConstitUinte que não haverá mais decreto-lei na 
nova ordem constituciona1. As medidas proviSÓ­
rias não têm nada a ver de decreto-lei, até porque, 
realmente, urna vez não referendadas, a sua efic:á­
cia é nula, desde a sua raiz, desde o seu iníCio. 
Isso é c::ompl~mente diferente de decreto-lei. No 
entanto, o Presidente da República está realmente 
assinando decreto-lei, aliás, ê campeão, é cam­
peão de decreto-lei. Exatamente contrariando to­
dos os compromissos programados do Partido 
majoritário que lhe dava sustentação - não dá 
mais, hoje é uma parc::ela minoritária. Então,-alêm 
dos aspectos que V. Ex' frisa, Senador Affonso 
Camargo, esse decreto-lei da URP constituí um 
desrespeito à decisão da Assembléia Nacional 
Constituinte. Se o Presidente quisesse, realmente, 
governar como estadista, visando o bem do Pais, 
em vez de um instrumento autoritário já repu­
diado, já, digamos assim, revogado pela nova 
Constituição, senão ainda de direito, mas pelo 
menos no que toca da lege ferenda, já aprovada 
que está a queda do decreto-lei no novo texto 
aprovado em plenário, devia fazer a convocação 
dos Partidos, das forças vivas do País, dos empre­
sários, dos traba1hadores, e encontrar uma saída 
que atendesse àquele campo de interesse de to­
dos e não apenas se utilizasse de um instrumento 
realmente previsto na Constituição, mas que to­
dos reconhecem autoritário, fruto do autoritaris­
mo .. Portanto, é de se repudiar essa atitude do 
Presidente, do Poder Ex:ecuüvo, de se utilizar de 
instrumentos contra aquilo que está sendo votado 
na Assembléia Nacional Constituinte. 

O SR. AFFOI'ISO CAMARGO -Agra­
deço e con<:ordo, e encerro. Sr. Presidente. 

Fico no aguardo de duas providências: ou 
a remessa imediata, hoje se possível, desse decre­
to, pois já foi feita uma promessa ao Presidente 
Humberto Lucena, e gostaria que V. Ex' levasse 
ao Presidente Humberto Lucena a nossa preocu­
pação, sei que S. & está preocupado, que fosse 
feita a remessa ainda hoje; ou que o Senador 
Rachid Saldanha Derzi, como lider do Governo 
nesta Casa, venha aqui nos dar explicações por 
que o decreto-lei não foi remetido em tempo hábil 
ao Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Está esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 52, de 1988 (n~ 
215/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que 
altera o art. 98 da Lei n? 6.880, de 9 de 
dezembro de J 980, que dispõe sobre o 
estaMo dos militares, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário 

A discussão da matéria foi encerrada na ses­
são extraordinária anterior. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Sr. Ruy Bacelar -Sr. Presidemte, peço 

verificação. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro) -
Será feita a verificação solicitada pelo nobre Se­
nador Ruy Bacelar. 

A Presidência vai suspender a sessão por dez 
minutos, acionando as campainhas para chama­
da dos Srs. Senadores a plenário, em obediência 
ao disposto no inciso VI do art. 327 do Regimento 
Interno. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 12 horas e4.5 minutos, ases­
são é reaberta às 12 horas e 50 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) 
Está reaberta a sessão. 

Continua evidente a falta de quorum. 
As matérias constantes dos itens de números 

1 a lO da Ordem do Dia fic::am com a SU.a votação 
adiada. 

São os seguintes os itens cuja votação 
é adiada: 

2 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 5, de 1988 (no 240187, 
na Casa de origem), de inic:iativa do Senhor 
Presidente da República, que faculta aos 
servidores públicos federais a opção pelo 
regime de que trata a Lei n~ 1.711, de 28 
de outubro de 1952, e dá outas providên­
cias, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 
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3 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 6, de 1988 (nç 
8.169/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que 
dispõe sobre a estrutura das categorias 
funcionais do Grupo-Atividades de Apoio 
Judiciário dos Serviços Auxiliares da Jus­
tiça do Distrito Federal e dos Territórios 
e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

4 

Votação, em turl'ío único, do Projeto 
de Lefda Câmara nç 9, de 1988 (n9 206/87, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a 
concessão de bolsa-auxmo ao Atleta ama­
dor e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Ple­
nário.• 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 15, de 1988 (Nç 
260/87. na caSa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que 
dispõe sobre a organização do quadro de 
engenheiros militares no Ministério do 
Exécito, e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário, 

6 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 17, de 1988(n9 
425/88, na Casa de origem), que altera 
os arts. 7" e 71 da Lei n9 4.737, de 15 
de julho de 1965-Código Eleitoral, e dá 
outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 19, de 1988 (n7a0 
216/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que 
institui o plano nacional de gerenciamento 
costeiro e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 24, de 1988(n" 
408/88, na Casa de origem), que dispõe 
sobre as medidas de proteção e amparo 
às vítimas das enchentes e desabamentos 
ocorridos nos Estados do Rio de Janeiro 
e Acre e de fomento às atividades econô­
micas das áreas atingidas, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

9 

Votação, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 7, de 1988(nç 
8.387186, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que 
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cria a J6• região da Justiça do Trabalho 
e o respectivo Tribunal Regional do Traba­
lho, institui a correspondente Procuradoria 
Regional do Ministério Público da União 
junto à Justiça do Trabalho, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

10 

Votaçào, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei da Câmara no 14, de 1988 (no 
381/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que 
dispõe sobre a criação de cargos na Secre­
taria do Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 11: 

Apreciação, em turno único, do Parecer 
n9 2, de 1988, apresentado pela Comissão 
Especial, concluindo que não deve ser objeto 
de deliberação a Denúncia S/n9, de 1988, do 
Senhor Deputado Gerson Peres, contra o 
Doutor José Paulo Sepúlveda Pertence, Pro­
curador·Geral da República. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria 

fica adiada, por falta de quorum. 
O SR. PRESIDErrrE (Dirceu Carneiro)- Es­

tá esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcon­

des Gadelha. 

O SR- MARCOJ'IDES GADEUIA (PFL -
PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho à tribuna para registrar o meu pesar pelo 
falecimento do Ministro Mário Andreazza, homem 
público de extraordinária respeitabilidade e meu 
amigo pessoal, dedicado à causa pública e dotado 
de virtudes que a História vai revelar, em nível 
cres<::ente, com o passar do tempo. 

Nós nos habituamos a cultuar do Ministro Mário 
Andreazza a imagem do realizador audacioso, do 
homem que varava os sertões, a mata í.nvia, o 
agreste deste País, implantando a obra civiliza­
tória. Aprendemos a cultivar em Mário Andreazza 
aquele ímpeto de pioneirismo que lembrava, df! 
certa follTla, Bernardo Sayão. 

A imagem de Andreazza está ligada à Rodovia 
T ransamazônica, está ligada à construção da Pon~ 
te Rio-Niterói, está ligada a uma fase da vida do 
País voltada pelo d~volvimentismo, pelas taxas 
de crescimento do Produto Interno Bruto acele­
rado e pela necessidade de implantação de obras 
civis para o acompant\amento deste pro<::esso de 
modernização de toda a sociedade brasileira. Há 
um aspecto que não logrou aflorar claramente 
a público, Sr. Presidente, a imagem política do 
Ministro Mário Andreazza, uma vez que só teve 
oportunidade de disputar uma convenção para 

indicação~ candidato a Presidente da República 
pelo seu partido, o Partido Democrático Social. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de afir­
mar, pelo convívio pessoal que desfruteí com o 
Ministro Mário Andreazza, gostaria de ressaltar es­
se aspecto pouco suscitado da sua vida pública, 
o seu posicionamento político. Afirmo, Sr. Presi­
dente, que o Ministro Mário Andreaua era, básica 
e fundamentalmente, um democrata, um homem 
comprometido com o processo de normalização 
da vida política deste País, comprometido com 
a aceitaçáo dos clmones políticos de conquista 
do poder, tanto que aceitou, com amargura, mas 
com naturalidade e resignação, o resultado da 
Convenção do Partido Democrático Social. Ja­
mais tentou interferir naquele processo, jamais 
procurou outro resultado que não fosse aquele 
que saísse da vontade, da consciência dos con­
vencionais, porque a tolerância à opinião alheia, 
porque o respeito ao direito alheio de divergir 
era a marca registrada do seu caráter, a sua senha 
e a sua carteira de identidade. Essa tolerância 
do Ministro Mário Andreatta, Sr. Presidente, é uma 
característica do espírito público eterna e funda­
mental nos dias em que vivemos e no futuro que 
está por vir. 

Sr. Presidente, há uma aspecto mai~ que eu 
gostaria de revelar, que esta Casa não tem conhe-­
cimento, e talvez a Nação não saiba: Mário An­
dreaua tinha um compromisso conosco, aqueles 
que faziam a sua campanha, aqueles que faziam 
parte do staff que elaborava o seu programa de 
governo, que elaborava a linha política a ser segui­
da, caso fosse eleito Presidente da República. Má­
rio Andreaua tinha um compromisso conosco 
de colaborar para a implantação do parlamen­
tarismo no Brasil. Essa é uma marca importante 
de um homem que entendia que o poder deveria 
ser dividido, que o poder deveria ser plural, que 
o poder deveria conter a participação de inúmeras 
agências da sociedade e uma das forme.s de ma· 
terializar este aspecto seria colaborar para a im­
plantação do sistema parlamentarista de governo. 
Esta é uma revelação que faço, creio não esteja 
registrada em nenhum ponto, mas reflete as nos­
sas conversas, as nossas discussões, em termos 
de preparação da organitação da vida política do 
futuro democrático deste País. 

O Sr. Aureo MeDo~ Permite V. Ex" um apar· 
te? 

O SR. MARCOJ'IDES GADELHA - Con­
cedo a palavra ao Senador Aureo Mello. 

O Sr. Aureo Mello -Muito obrigado a V. 
Ex' Eu, inclusive, estou recolhendo essa informa~ 
ção de que Mário Andreazza seria um partidário 
do parlamentarismo, e para mim constltui, uma 

• antinomia, porquanto Mário Andreaua, para mim, 
era a própria personificação do presidencialismo. 
Por uma razã9: desde muitos anos, desde qUando 
parti para a atividade política, como componehte 
do Partido Trabalhista Brasileiro, herdado depois 
pelo MDB, e finalmente tambt!!:m herdado pelo 
PMOB, sendo eu, portanto, um super-histórico 
partidário no âmbito dessas agremiações, tinha 
que abrir uma exceção de admiração profunda, 
entre todo aquele staff que compunha a charna~ 
da administração revolutionâria, para a figura sin­
gular de Mário Andreana. Eu associava sempre 
::. figura de Mário Andreazza à de Juscelino Kubits~ 



1064 Quinta-feira 21 

chek, e tenho a impressão de que, 'ie Mário An­
dreaua tivesse sido o nosso presidente, ele teria 
sido um segundo Juscelino, porque era um ho­
mem de iniciativas fantásticas, de poderosa imagi­
nação, de uma simplicidade especial, com as ca­
racterísticas de um verdadeiro líder presidencia­
lista, e não parlamentarista, como no meu enten­
der, seria urna indumentária política que não se 
casaria muito bem com a sua personalidade. E, 
como amazônida, tenho uma dívida profunda de 
gratidão em relação àquele cidadão, precisamen­
te a retificação e asfaltamento da Belém-B(asilia, 
que deu um impulso extraordinário à região do 
Norte, que tanto ansiava e precisava desse melho­
ramento. Há também aqueJa visão que todos 
conhecem, principalmente nas grandes metró­
poles brasileiras, que é a Ponte Rio-Niterói, e mais 
aqueles empreendimentos que V. & citou, com 
perfeito acerto e propriedade, das iniciativas estra­
deiras neste País que correspondem à sua vitaliza­
ção venosa, para parafrasear as afirmativas do 
antigo Presidente. Associo-me pessoa1mente a es­
ta homenagem na profunda admiração que tenho 
a esta figura que passou, mas deixou a marca 
de seu talento, do seu coração grande, de sua 
ühaneza neste Brasil, através de benefícios que 
são diariamente auferidos por toda a nossa popu­
lação. Acreditando mesmo, que se Andreazza ti­
vesse sjdo mais bem-sucedido nas convenções 
partidárias, não tivesse talvez sido vítima de certas 
traições que acomt~em, às vezes, os grandes can­
ditados, provavelmente, quem sabe mesmo, qua­
se com certeza, teríamos outro resultado, outro 
panorama e talvez até outro Presidente neste País, 
porque Mário Andreazza era uma figura que galva­
nilava, que atraía simpatias e que se impunha 
muito à actmiração de todos os brasileiros. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Nobre 
Senador Áureo Mello, gostaria de deixar claro este 
aspecto: o Ministro Mário Andreazza, se, fosse elei­
to Presidente da República, seria eleito pelo siste­
ma presidencialista de governo e seria Presidente 
da República, sem dúvida, encarnando toda essa 
disposição de luta que V. Br' retratou muito bem, 
toda essa garra, toda essa versatilidade, que era 
própria de Juscelino Kubitschek. 

Na verdade, fiz referência a Bernardo Sayão, 
que, a me4 ver, era o modelo que mais se aproxi· 
mava de Mário Andreazza. uma vez que Andreazza 
não chegou a Presidente da República. É possível 
que, chegando lá, pudesse encarnar aquele espí­
rito de Juscelino, de cinqüenta anos. em cinco 
e se aplicasse e se multiplicasse em inúmeras 
ações, cada qual mais audaciosa, com vistas a 
dar saltos qualitativos e quantitativos na moder­
nização da socíedade brasileira. 

Outro aspecto do seu comprometimento era 
pessoal com o seu staJf. Era um compromisso 
pessoal de colaborar para a implantação do paria· 
mentarismo no Brasil. 

E veja bem, nobre Senador, que a liderança 
forte não é necessariamente uma caracteristica 
exclusiva do presidenc:::ialismo. Temos líderes 
muito fortes no parlamentarismo. A S~ Margareth 
Thatcher, a Dama-de-ferro, ~ uma Primeira-Mi­
nistra, no entanto, exerce o seu governo numa 
linha extremamente voluntariosa. O mesmo se 
diga em relação ao Primeiro-Ministro de Portugal. 
Isso em outras latitudes. Em Cingapura temos 
um Primeiro-Ministro extremamente voluntarioso 
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criativo, corajoso, que sai à frente e que só não 
consegue concentrar o poder porque a natureza 
das intituiçôes o impede. 

Isto não quer dizer que Mário Andreazza esti­
vesse talhado para ser Primeiro-Ministro, e não 
o afirmei em nenhum momento. Seria presidente 
da República, sem dúvida, mas tinha consciência 
absoluta de que este País votaria uma nova Consti­
tuição. Ele próprio tinha como compromisso pú­
blico, escondido por todos os meios de comuni­
cação, a convocação da Assembléia Nacional 
Constituinte. E sabia que essa Assembléia Nacio­
nal Constituinte iria optar por um modelo após 
o seu mandato, iria optar entre parlamentarismo 
e presidencialismo, e, neste caso, ele se compro­
metia conosco para colaborar com a luta parla­
mentarista. Deixo isto bem claro, porque não po­
demos confundir. V. EJf tem razão quando diz 
~ue ele seria um presidente da República e exer­
ceria o cargo com o presidencialismo. Não há 
~u~stionamento quanto a isso. Mas era um ho­
mem aberto a essa necessidade de divisão do 
pOder com o legislativo. Provas sobejas foram 
dadas por V. Ex' e não vamos aqui r~prisar esses 
fatos. 

Nobre Senador Áureo Mello, agradeço a V. Ex' 
o aparte importante que deu, substancioso, onde 
levantou traços interessantes da personalidade do 
Ministro Mário Andreazza, e expos sua gratidão 
como amazônida, como homem de uma região 
beneficiada pela ação do Ministro Mário Andreaz­
za, e que hoje desperta, graças a Deus, para um 
novo estilo de vida, e começa a acompanhar, pari 
passu, o progresso das outras regiões. 

O Sr. Ndso111 Cameiro- Permite-me V. Ex­
um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Ouço, 
com muita honra, o nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador 
Marcondes Gadelha, esta é uma Casa política on­
de todos devemos registrar os acontecimentos 
alegres ou tristes que marcam a vida pública dos 
homens do País e do estrangeiro. Por maiores 
que sejam as divergências que, no curso da sua 
vida, Mário Andreazza tenha criado, como todos 
nós criamos, está é a hora de rogar-se a Deus 
pela paz da sua alma, pelo bem que S. Ex~ fez 
e pelo mal que, certamente, impediu que se fizes­
se. O BrasU julgará os períodos em que S. & 
foi Ministro de Estado, a sua atuação, e reveren­
ciará a sua memória. De qualquer forma, os julga­
mentos, menos de nó~ os contemporâneos. se­
rão dos que vierem depois de nós. Não tendo 
sido em nenhum instante correligionário de S. 
&, tive, porém, o prazer da sua amizade e o 
convívio agradável e fratemo que a todos dispen­
sava. Esse traço do seu caráter certamente terá 
multiplicado a sua popularidade não só no meio 
político como em todos os setores onde S. EX' 
teve qualquer int1uência, e até mesmo entre aque­
les que, não o conhecendo, o admiraram por seu 
trabalho, prindpalmente por aquela c:apacidade 
de fazer amigos e de mantê-los, que foi uma das 
características da sua vida. Dá-me a Uderança 
do PMDB a honra de traduzir neste momento 
o pesar do nosso Partido pelo desaparecimento 
de Mário Andreazza, que, não tendo nunca inte­
grado as nossas melras, foi sempre digno do nos-
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so respeito, muitas vezes das nossas criticas, mas 
também do nosso apreço pelas obras que conse­
guiu realizar neste País. Esta ê a palavra de senti­
mento que procuro traduzir em nome de todos 
os companheiros do meu Partido. 

O SR. MARCOI'IDES GADELHA- Sr. Pre­
sidente, encerro es~s minhas palavras agrade­
cendo ao Senador Nelson Carneiro o seu aparte, 
solidarizando-me com a família de Mário Andreaz­
za neste momento de dor, rogando a Deus que 
lhes dê conforto e resignação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a paJavra ao nobre Senador Oda~ir Soa­
res. 

O SR, ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro­
nun~ia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Em 1 Q-4-86, denunciei publicamente, desta tri­
buna, o não cumprimento pelo Governador Ânge­
lo Angelin de sua prometida ação governamental 
na recuperação de 6.000 Km de estradas vicinais 
no Estado de Rondônia. 

Embora não tenha sido a minha a única voz 
que se levantou c:ontra o desgoverno do Estado 
que represento, pois que a Assembléia Legislativa 
iniciava a instauração de Comissão Parlamentar 
de Inquérito para tratar do mesmo tema por mim 
apontado, fato esse amplamente denunciado p~Ja 
imprensa rondoniense, o Sr. ÂngeloAngelin nada 
fez no sentido de resgatar sua promessa d~ cam­
panha, nada fez para recuperar a precária malha 
rodoviária, castigada palas chuvas e pelo uso, des­
troçada pela falta absoluta de conservação. O 
~MDB, partido responsável pela colocação do Sr. 
Angelo Angelin no Governo de Rondônia, e que 
deveria ser o primeiro a cobrar dele um mínimo 
de ação político-administrativa, tampouco o fez, 
caracterizando-se' pela ausência e pela omissão. 

Pressionado pelo clamor do povo e do empre­
sariado, bem como da imprensa e do legislativo 
estadual, o Governador viria mais tarde a anunciar 
a contratação de empreiteiras para a tão sonhada 
recuperação. Fim do problema? Solução do ca­
so? De modo algum! O que o tempo viria a mos­
trar seria uma série muito maior de irregulari­
dades, um rumoroso caso de política. Aprovei­
~ndo-se da boa fé do nosso povo, o Sr. Angelin 
deu início e continuidade a uma '"reaJização fan· 
tasma". Foram inúmeros e vultosos os pagamen· 
tos, em prejuízo do erário, com nosso dinheiro 
de contribuintes, feitos às empreiteiras. sem que 
as obras tivessem sido concluídas. As irregula­
ridades, mais uma vez, foram denunciadas e am­
plamente divulgadas pela Assembléia legislativa, 
em âmbito regional, assim como por mim e pela 
imprensa, a nível nacional. lnúmeras foram as 
denúncias por mim feitas, muitas desta tribuna, 
como ocorreu em 30 de junho de 1986, em 25 
de agosto, em 24 de setembro e em 14 de outubro 
do mesmo ano. Fazendo referência aos crimes 
contra o T escuro estadual ou pronunciando-me 
especificamente sobre os mesmos, fui incansável, 
como parlamentar e ~orno cidadão, na luta em 
defesa do Estado de Rondônia e do patrimônio 
pUblico. Mais uma ~ez, o PMDB nada fez, acober­
tando as ações nefastas do Sr. Angelin sob o 
manto cúmplice de seu silêncio. Dessa forma pro­
tegido, o Governador encontrou campo para se­
guir fazendo o que queria, para continuar espo­
liando, iludindo a boa fé de seus eleitores, dilapi-
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dando os recursos do Estado que deveria gover­
nar e não governou. 

Em 15 de março corrente, pronunciando-me 
por ocasião da passagem do 19 aniversário do 
Governo(?) do Sr. Jerônimo Santana, digno su­
cessor do Sr. Ângelo Angelin, e peemedebista 
como ele, tive oporturudade de glosar o festival 
de mentiras íntituiado "Relatório de Atividades 87 
do Govemo Jerônimo Santana". No "relatório", 
o Governador Jerônimo Santana faz menção à 
conservação e manutenção, em seu primeiro ano 
de mandato, de nada menos que 4.402 km de 
rodovias vidnaís. É a repetiçáo da mentira, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores. É hora de verificar­
mos quem, desta vez., recebeu pelos "serviços 
executados", execução essa que, disse e repito, 
não foi nem pode ser vista por ninguém, pelo 
simples fato de não existir, de jamais ter existido. 

Voltando ao mandato do Sr. Ângelo Angelin, 
cumpre-nos registrar que o Tribunal de Contas 
do Estado de Rondônia vem de constatar todas 
as irregularidades por mim denunciadas. Tenho 
em mãos o Jornal do BrasU do dia 23 de março, 
que traz em sua página 12 o segWnte título: "An­
gelin pagou esttadas que empreiteira não fez". 
Diz a nota que o Tribunal de Contas condenou 
o ex-G~mador Ângelo Angelin, um assessor e 
dois ex-diretores do DER a devolverem ao Tesou­
ro Estadual importância que ultrapassa 30.600 
Obrigações do T esoum Nacional, reembolsando 
o Estado por pagamentos efetuados às emprei­
teiras Vértice Engenharia e Construtora Triunfo, 
a primeira das quais recebeu integralmente prn' 
185 qui.lômetros de estradas abertas, quando efe­
tuou apenas a abertura de 11 O quilômetros, en­
quanto a segunda abriu menos de 332 quilôme-­
tros, tendo recebido por 966 quilômetros contra­
tados. Um dos ex-diretores do DER condenados 
ao reembolso, sob pena de seqüestro de bens 
pessoais, é o hoje Deputado Estadual Rigomero 
Agra. do PMDB. 

Diz ainda a nota que o Tribunal de Contas deci­
diu igualmente rep~ntar ao Ministério Público 
contra o ex-Procurador-Geral do Estado, Jair de 
Oliveira, por crimes d~ responsabilidade e pecu­
lato. 

É a justiça que se faz, embora tardia, como 
infelizmente ocorre neste País desde tempos ime­
moriais. Não é ainda, alertamos, chegado o tempo 
de celebrarmos. Há ainda muito o que se apurar 
de falcatruas do Sr. Angelin. Há tudo por apurar 
quanto às irregularidades de Jerônimo Santana 
& Companhia, cujo governo é a versão revista 
e aperfeiçoada do modelo de corrupção do gover­
noAngelin. 

É tempo, isto sim, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, de <:alocarmos um paradeíro ~finitivo neste 
estado de coisas. Rondônia não merece, nem o 
povo rondoníense tampouco, um sovemo que 
nada realiza, um governo onde a corrupção e 
a mentira se mostram como os únicos fatores 
constantes. É hora, repito, de iniciarmos em Ron­
dônia o domínio da verdade, da probidade, da 
responsabilidade. t: hora, concluo, de varrermos 
a corrupção de nosso Estado, instalando lá um 
governo que realize alguma coiS<J pelo nosso po­
vo! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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OOCUMENTOA Q(JE SE REFERE O SR. 
SENADOR EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

ANGEUN PAGOU ESTRADAS QUE EMPREITEI­
RA NÃO FEZ 

Porto Velho- O Tribunal de Contas de: Rondô­
nia condenou o ex-governador Ângelo Angelin 
(PMDB), dois ex-diretores do DER e um ex-as­
sessor a devolverem 30.640,26 OTN (pouco mais 
de Cz$ 25 milhões) ao Tesouro do Estado dentro 
de 30 dias. Eles foram responsáveis pelo paga­
mento, a duas empreiteiras, por obras que nun<::a 
foram executadas - ou o foram parcialmente. 
Se não atenderem à intimação, poderão ter seus 
bens seqüestrados. 

AD julgar dois dos sete processos que envolvem 
o "escândalo dos 6 mil quilômetros de estradas", 
o Tribunal também multou em 50 unidades fiscais 
do Estado (cada UPF vale hoje Cz$ 1 mil 450) 
o ex-governador e em 30 UPF o ex-diretor C\arel 
Razão, o ex-assessor Ronaldo Mattiessem e o ex~ 
diretor-geral do DER, Rigomero Agra, hoje depu~ 
tado estadual pelo PMDB. As multas deverão ser 
recolhidas dentro de 30 dias. 

O T ribuna:l também decidiu representar ao Mi­
nistério Público contra esses cinco envolvidos e 
o ex-procurador-geral do Estado, Jair de Oliveira, 
por prática de crimes de responsabilidade e pecu­
lato. 

Os dois processos julgados ontem envolvem 
as empreite(ras Vértice Engenharia e Construtora 
Triunfo. A primeira abriu apenas 11 O quilômetros 
dos 185 de estradas previstos no contrato, e-n­
quanto a segunda abriu 331 ,9 dos 966 quilôme­
tros previstos, mas foram pagas como se tivessem 
cumprido o total da quilometragem. O Tribunal 
decidiu glosar 6.905,34 OTN pagas à Vértic~ e 
23.734,92 OTN pagas à Triunfo. O Tribunal ficou 
lotado na sessão pública, quando suas mais de 
100 cadeiras foram tomadas por políticos, empre­
sários e sindicalistas. Foi preciso colocar assentos 
suplementares para abrigar a platéia, cujas rea­
ções iam do riso aos aplausos. T odes riram quan­
do o advogado, Anísio Feliciano, constituído por 
Antonio Clarel Razão Pinto, disse que as estradas 
foram de fato construídas, mas destruídas pelas 
chuvas e seu leito posteriormente foi tomado pela 
floresta. T odes aplaudiram quando o conselheiro 
do Tribunal, Massud Badra, disse que o fato de 
o ex-diretor -geral do DER ter sido eleito deputado 
estadual não o isenta de responsa:bilidde no es­
cândalo, observando que se o voto popular fosse 
um atestado de probidade para os eleitos", a Na­
ção não estaria, no momento em que se elabora 
a Constituição, sobressaltada e poderia dormir 
tranqüila". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. I'IELSOrl CARI'IEIRO (PMDB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) Srs. Presidente, 
Srs, Senadores: 

Tenho em. mãos correspondência que me foi 
dirigida pelo Sr. José de Soul.a. Presidente da 
Associação Brasileira de funcionários das Comu­
nicações (ABRAFCOM), criada em novembro últi­
mo, com o objetivo de defender os interesses 
dos ex-servidores do antigo Departamento dos 
Correios e Telégrafos (DCT). 

Quinta-feira 21 I 065 

Em sua explanação, o citado P(esidente se refe­
re Üinjusta situação em que se encontram os car­
teiros do antigo DCT, hoje aposentados. Enquan­
to na ativa, esses servidores eram classificados 
nos níveis 10, 12 e 14. Ao serem aposentados, 
foram posicionados enreferência única e, por essa 
razão, não receberam as vantagens previstas na 
Exposição de Motivos do DASP no 77, de 22 de 
fevereiro de 1985, ou seja, concessão de 12 refe­
rências, estendida aos inativos desde que a cate­
goria funcional do servidor comportasse tal acrés~ 
cimo, conforme decisão do Tribunal de Contas 
da União. 

Vejamos o que estabelece a legislação. A Leí 
n~ L050, de 3 de janeiro de 1950, determinou 
que os proventos de inatividade dos servidores 
civis e militares, atacados de moléstia grave, con~ 
tagiosas ou incurável, serão equiparados aos ven­
cimentos dos servidores ativos da respectiva cate~ 
geria, padrão ou posto. 

Por O\.ltro lado, a Exposição de Motivos no 77, 
do DASP, aprovada pelo Senhor Presidente da 
República, estendeu aos servidores integrantes do 
Plano de Classificação de Cargos as medidas de 
reposk:ionamento em referências de vencimentos 
e salários já adotadas com relação aos servidores 
civis dos Ministérios militares. Essa medida trouxe 
substancial melhoria aos servidores, à exceção 
daqueles aposentados e posicionados em refe­
rência única como é o caso dos carteiros do anti­
go DCT, que passaram à inatividade quer em 
virtude de doença grave ou incurável de que trata 
a Lei n~ 1.050/50, quer pelo fato de se terem 
aposentado por tempo de serviço. 

o enquadramento dos ex-servidores do DCf 
em referência única ~ interpretado pela ABRAF­
COM como medida inusitada e absurda, que fere 
"os mais comezínhos prindpíos de igualdade, 
bom senso e justiça··. 

A exclusão dos carteiros da melhoria de venci­
mento proporcionada pela Exposição de Motivos 
no 77, DASP, frustra o cumprimento da Lei no 
1.050/50, no caso dos inativos portadores de 
doença grave ou incurável, e, para os demais, 
foge ao princípio da justiça. 

Ora, Sr. Presidente, não posso acreditar que 
o expediente do DASP tivesse o propósito de dis­
criminar uma classe laboriosa como a dos cartei­
ros, que tantos serviços prestaram à sociedade, 
e, muito menos, que o Tribunal de Contas da 
União tivesse interpretado restritivamente aquele 
documento, como entendeu a divisão de Aposen­
tados e Inativos do Ministério das Comunicações, 
conforme nos informa o presidente da Associação 
Brasileira de Funcionário das Comunicações. 

Acredito que aquela Exposição de Motivos do 
DASP não previu os casos em que o servidor 
aposentado seria posicionado na referência única 
e, por conseguinte, não faria jus ao acréscimo 
de 12 referências. 

De qualquer maneira, é uma injustiça que deve 
ser reparada. 

Em face do exposto, dirijo um apefo ao Ministro 
Chefe da Secretaria de Administração Pública da 
Presidência da República, no sentido de estudar 
e propor ao Senhor Presidente da Repúblfca medi~ 
das que corrijam a situação dos ex-carteiros do 
DCT aposentados e posicionados na referência 
única, a fim de que não permaneçam em situação 
de desiaualdade com seus colegas. 
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Com essa meritória providência não só se cum­
pre a lei n? J .050/50 nos casos específicos, mas 
também se pratica justiça com uma laboriosa 
classe, que tantos serviços prestou a este Pais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekin. 

O SR- I'IELSOI'I WEDEKll'l (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presider'!te, 
Srs. Senadores: 

Fígaro, no não tão distante "O Barbeiro de Ser­
vi/ha", afirma a certo momento: "O grande nos 
faz bastante bem quando não nos fal mal". 

Essa verdade me ocorre no instante em que 
tomo conhecimento de ação um tanto quanto 
escusa que, se concretizada, comprometerá seria­
mente a economia do meu Estado, que busca 
sua vocação apesar da pressão representada pela 
presença de dois vizinhos poderosos. 

Trata-se da campanha movida pelo Governa­
dor do Paraná para a extinção da Eletrosul. 

Na aparénc::ia, surpreendente pretensão. No 
fundo, porém, um olhar mais critico permite ver 
manobra cuidadosamente urdida. Ora. por que, 
no momento em que o setor energético vem atra­
vessando em todo o País séria crise, extinguir 
a empresa responsável pela construção e opera­
ção de centrais elétricas de interesse supra-es­
tadual e de sistemas de transmissão em alta e 
extra-alta tensão que visam à integração interes­
tadual dos sistemas elétricos? 

A resposta pode ser encontrada sem dificul­
dades em poucos números. Hoje a E/etrosul conta 
com 4.050 mW de disponibilidade, que completa 
as necessidades das quatro concessionárias de 
sua área de atuação: a Companhia Estadual de 
Energia Elétrica, do Rio Grande do Sul, as Centrais 
Elétricas de Santa Catarina SA a Companhia Pa­
ranaense de Energia e a Empresa de Energia 
Elétrica de Mato Grosso do Sul SA 

O suprimento de energia da Eletrosul completa 
os números. No mês de fevereiro, a CEEE se 
manteve nos 820 mW; a CELESC, nos 1.061; 
a COPEL, nos 326; e a ENERSIJL, nos 225. 

A chave para se entender a pretensão do Gover­
nadar do Paraná está nesses dados. A CELESC 
é o maior consumidor da Eletrosul, apesar de 
o Estado de Santa Catarina ocupar o 39 lugar 
em consumo de energia na região Sul. 

O motivo desse aparente paradoxo reside no 
fato de a CELESC ter encontrado sua verdadeira 
vocação. Não investindo em grandes obras de 
geração, ela tem dirigido seus investimentos para 
a subtransmissão e distribuição. Com isso, tem 
logrado alta eficiência na sua função de conces­
sionária, tendo apresentado um índice de consu­
midores atendidos de 83,7% em Santa Catarina. 
contra 63% no Paraná e 76% no Rio Grande do 
Su!. 

O Estado do Paraná, por seu lado, que tern 
investido maciçamente em geração de e~ergia, 
desviando, inclusive, a Eletrosul do seu papel de 
concessionária regional, apresenta o menor índi­
ce, revelando sua ineficiência como concessio­
nária estadual. 

Vem agora o Governador do Paraná pleitear 
junto ao Ministro das Minas e Energia a transfe­
rência das usinas de Salto Osório e Salto Santiago 
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da Eletrosu1 para a COPEL. O que S. Ex" pretende 
com isso? 

A COPEL. que já foi a maior consumidora da 
Eletrosu1, agora é praticamente auto-suficiente e 
vem recebendo quase que com exclusividade sua 
quota-parte da geração de ltaipu. Ora, concre­
tizada a transferência das usinas de Saho Osório 
e Salto Santiago, a COPEL; além de auto-sufi­
ciente, se transforma em exportadora de energia 
para outros Estados. Em conseqüência, a Eietro­
sul perderá mercado e deixará de colocar sua 
disponibilidade. Corno ela tem um investimento 
e um custo de serviço que devem ser remune­
rados, será obrigada a aumentar sua tarifa. 

Com isso - é fácil de se ver - a SJ'tuação 
da CElESC, que recebe da Eletrosul praticamen­
te toda a energia que distribui, ficará insustentável, 
apesar dos mecanismos de equalização tarifária 
e de compensação financeira existentes entre as 
empresas do setor elétrico. 

Sr. Presidente, meus caros colegas, é visível 
o perigo que ameaça Santa Catarina se forem 
exitosas as investidas do Governador do Paraná 
na pretensão de dominar o mercado de energia 
elétrica na região Sul. Como se sabe que nenhu· 
ma corrente é mais forte do que seu elo mais 
fraco, a Eletrosul precisa ser mantida e fortalecida 
não só para o bem do meu Estado, mas também 
para o fortalecimento da União. 

É nesse sentido - preocupado com o jogo 
de pressões e contrapressões que sempre acom­
panham decisões dessa envergadura·- que ape­
lo para o Ministro Aureliano Chaves no sentido 
de encerrar esse processo, pOndo um ponto final 
nas pretensões imperialistas do Governo do Pa­
raná. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muíto 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEl'fTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR_J<JTAHYMAGALHÃES(PMD8-8A. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Lemos, a seguir, para que conste dos Anais 
desta Casa, o artigo do jornalista João Emílio Fal­
cão, intit1,1Jado "Dons de Deus", publicado no 
CoiTelo Braztnense. de 14 do corrente mês: 

"O apoio dos 43 Senadores, bem mais 
do que a maioria absoluta do Senado, confir· 
ma que a CPI está no caminho c:orreto. O 
seu prosseguimento, agora, não é uma ques­
tão apenas do Legislativo, nem do interesse 
do Executivo, porém de toda a Nação, que 
não aceita continuar sendo este o País da 
impunidade, como o definíu o ex-ministro 
Dílson Funaro. Esclarecer todos os fatos de­
nuncíados e os que vierem a aparecer, é um 
compromisso do Senado com o povo. 

Depor na CPI não é, em si, nenhuma prova 
de corn.Jpção. A sabedoria popular tem um 
provérbio famoso, "quem não deve não te­
me". O importante, pois, não é não sentar 
na CPI, mas dela sair com a cabeça erguida." 

As palavras do eminente jornalista João Emilio 
Falcão atestam a lisura e a isenção com que se 
processam os trabalhos da referida Comissão, cu­
jo objetivo maior é chegar à verdade dos fatos 
que se propôs investigar e contribuir, assim, para 
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sanear a Administração Pública, no que, aliás, está 
exercendo uma atribuição constitucional, impos­
tergável e intransferível. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A Q(fé SE REFERE O SR. 
SE!YADOR EM SEU PRO!YUNC/,4,MéNTO 

João Emíllo Falcão 

DONS DE DEUS 

O apoio de 43 senadores à prorrogação da 
CPf da Corrupção é fato politico da maior impor­
tância. Demonstra, de fOfTlla inequívoca, a nova 
consciência do legislativo sobre sua missão fisca~ 
/izadora. Uma missão que esteve adormecida mas 
renasce com o desassombro dessa CPI que se 
firma a cada dia perante o povo. 

A luta para exercer a fiscalização do Govemo 
é secular. O seu primeiro êxito, como parlamento 
instituído, foi, nesse aspecto, a deposição, no iní~ 
cio do século XVII, de F rancis Bacon, um todo-po­
deroso ministro do Reí da Inglaterra, que, apesar 
da proteção real, acabou na cadeia. Os par/amen~ 
tares de então não tiveram medo das conseqüên~ 
cias, porque estavam cumj)rindo o dever. 

A ação fiscalizadora tem, lógico, seus riscos. 
É comum, nessa situação, o recurso de se levantar 
suspeitas sobre quem investiga para colocar em 
dúvida, previamente, as suas conclusões. Esse 
processo de intimidação costuma dar resultados 
contra os mais fracos, porém não obtém êxito 
<:::om os que, como Kant, sabem que a consciência 
tranqüila e o céu livre são os dois maiores dons 
de Deus. 

É preciso. no entanto, entender que fiscalizar 
não é especular, investigar não é supor. Todo 
homem tem direito a honra e não se pode, em 
atenção à própria respeitabilidade humana, dene­
gri-la, atacá~la irresponsavelmente. Há, pois, wna 
diferença infinita entre a aleivosia, a ma1ediência 
e a verificação da verdade. O que a CPI da Corrup­
ção tem feito, com extraordinária altivez. é procu­
rar a verdade, descobrir os fatos. Não houve, até 
o momento, nenhum indiciado, apesar de as pro­
vas se acumularem contra alguns. 

O Senado, através dessa CPI. está a provar à 
Nação que não considera ninguém acima da Lei. 
A convocação de ex-ministros e de atuais minis­
tros não é um ato político-eleitoreiro. E. sim, uma 
reafirmação política de que está sendo implan­
tada, sejam quais forem as dificu1dades, a demo­
cracia. A repercussão da CPI reflete a grandeta 
desse comportamento. Não há dúvida de que ela 
se desmoralizaria se o seu intento fosse outro 
que não a própria defesa da moral pública. 

O apoio dos 43 Senadores, bem mais do que 
a maioria absoluta do Senado, confirma que a 
CPI está no caminho correto, O seu prosAegui­
mento, agora, não é uma questão apenas do Le­
gislativo, nem do interesse do Executivo, porérn 
de toda a Nação, que não aceita continuar sendo 
este o País da impunidade, como o defmiu o eJC.­
Ministro Dí!son Funaro. Esclarecer todos os fatos 
denunciados e os que vierem a aparec:er, é com­
promisso do Senado com o povo. 

Depor na CP! não é, em si, nenhuma prova 
de corrupção. A sabedoría popular tem um pro­
vérbio famoso, "quem não deve, não teme" O 
importante, pois, não é não sentar na CPI, mas 
dela sair com a cabeça erguida." 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Conc::edo a palavra ao nobre Senador Itamar F r an 
co. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores: 

Necessâria se toma uma breve recapitulação 
do acordo Brasil-Alemanha, no campo nuclear, 
especialmente o método "Jet Nozzle", para em 
seguida e dentro das limitações abordarmos o 
"Centro de leróÓ" ou "Centro Experimental Ara­
mar" 

Em setembro de 1978, a revista alemã Der 
Spiegel publicava extensa reportagem acerca do 
programa Nuclear Brasileiro. As graves denúncias 
repercutiram no Congresso e na Imprensa. 

Na Câmara Alta 24 Senador'es assinam requeri· 
menta para a constituição de uma Comissão Par­
lamentar de Inquérito, capitaneados pelo então 
Senador Paulo Brossard, que foi aprovada em 
19 de setembro de 1978, através da Resolução 
nQ 69 e buscava: 

a) a concepção e execução do Acordo Nuclear 
Brasil-Alemanha, inclusive no tocante à localiza· 
ção das obras; 

b) as supostas irregularidades, erros e equívo· 
cos denunciados pela Der Splegel reproduúdos 
pela Imprensa brasileira; 

A CP{ foí instalada a 4 de outubro de l 978. 
Começava ali, no nosso entendimento, a se rasgar 
o véu de mistério do AcordcrPrograma, aprovado 
em junho de 1975 pelo Congresso. Ela se esten­
deria praticamente até 1983, tendo inicialmente 
como Relator o nobre Senador Jarbas Passarinho 
e mais tarde o ilustre Senador Milton Cabr.o:~l. 

A sua atuação se deu, particularmente, através 
da convocação de autoridades e especialistas liga­
das ao setor energético e evidente da ene1 gia nu­
clear. 

A CP! mandou e recebeu grande volume dP 
correspondência, resultando num acervo signifi · 
cativo de infonnações. proveniente dos divt>:rsos 
órgãos da Administração Pública Direta e Indireta. 

Reuniões e mais reuniões foram realizadas, in· 
clusíve', salvo engano, quatro ou cinco secretas 
por deliberação de seus membros. Até dois es­
trangeiros, inclusive o Professor E. W. Becker, físi­
co alemão responsável pelo processo de separa­
ção por jatos centrífugos, objeto da cooperação 
teuto-brasileira, além de eminentes nomes de físi­
cos e autoridades brasileiras, prestaram depoi· 
mentes. 

Não é nosso propósito, nesta fala, comentar: 
a) kx.:alil.ação e tonstrução de usinas f'Udea· 

res; 
b) concorrências-avaliação de propostas; 
c) contratos e execução das obras; 
d) equipamentos e serviços da Westinghouse; 
e) planejamento integrado de obras; 
f) pesquisa e desenvolvimento; 
g) capacitação tecnológica da Nudebrás; 
h) acordo de acionistas; 
i) lixo atômico; 
j) unidade de reprocessamento; 
k) salvaguardas, recursos humanos; 
I) surgimento da Nuclebrás, através da Cpm­

panhia Brasileira de Tecnologia Nuclear (CBTN); 
m) Peruíbe I e 11, etc. 
Julgo, entretanto, importante destacar parte dC> 

relatório do Senador Jarbas Passarinho: 
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1 - debruçou de pronto sobre as denúncias 
da revista alemã; 
2- durante os depoimentos, apesar de eles 

estarem voltados para as denúncias referidas, 
sempre houve o desejo para inquirir-se a respeito 
do Programa Nuclear Brasileiro. 

O trabalho incansável do Senador Jarbas Pas· 
sarínho, bastante conhecido, de imediato negava, 
e a Comissão acolheu, o desvio de milhões de 
dólares referidos pela Der Spfegel. É claro que 
o Senador avançou de maneira exaustiva em ou­
tros pontos importantes, os quais apesar de sua 
relevância não serão aqui mencionados, porquan­
to buscamos chamar a atenção dos caros colegas 
para o enriquecimento do urânio. O Senador Jar­
bas Passarinho foi substituído pelo Senador Milton 
Cabral que, diga-se de passagem, apesar de nos­
sas discordâncias em alguns pontos do seu relató­
rio final, trabalhou com denodo. 

Quero, dentro do meu tempo na tribuna do 
Senado, relembrar o processo de separação por 
"jatos centrifugas", o não cumprimento do Decre­
to Legislativo n" 3, assinado a 9 de abril de 1985 
pelo Presidente José Fragelli e referir-me ao Cen· 
tro Nuclear de [peró, secreto demais para o Con­
gresso e o que se levou a buscar um a<::ordo 
nuclear paralelo. 

Iniciemos pelos '1atos cenbifugos" 
Em 23·1 O· 79 o Professor E. W. Becker falava 

à C:omissão: 

"O julgamento de projetos de grande en­
vergadura por Comissões Parlamentares é 
de uso corrente em nosso País." 

Faço um pequeno parêntese, pois a ocasião 
é propícia para trazer a lume o que disse o então 
Consultor-Geral do Senado Federal, Dr. Paulo Nu­
nes Augusto de Figueiredo, em extenso parecer 
sobre a competência da CP!, à pedido da Comis­
são : "Não pode haver segredo de Estada para 
uma Instituição que constitui um Poder desse Es­
tado. Tanto mais que esse Pod~r- o Legislativo 
- é a mais lídime expressão da soberania popu­
lar" e cita o Ministro do STF, o ilustre Dr. Mário 
Guimarães. Diz o Ministro do STF que "a Comis­
são investiga fatos, tem nesse mister ampla auto­
nomia, usa dos poderes que são privativos do 
Congresso. Não há, pois, como restringir os pode~ 
res do Congresso, repr~sentado por uma CP! 
quando na investigação dos fatos e procura res~ 
guardar os interesses maiores do País", condu\ 
o Ministro. 

Nota-se, por fim, que, apesar do período autori· 
tário que marcava o País e das restrições iniciais, 
os pedidos dos Relatores foram sempre atendi· 
dos. É verdade que houve o recuo do depoimento 
do Coronel encarregado da DSI do Ministério das 
Minas e Energia, mas os arquivos da CPI. Nuclear 
estão repletos de documentos, alguns, ainda, em 
caráter confidenciaL O que se dizer, agora, da 
chamada Nova República, governada por um civil 
e que vem, através de c~rtas autoridades, torpe­
dear uma Comiseão de Inquérito? Mas isto é outro 
caso. Voltemos ao Professor Becker que vinha 
ao Brasil principalmente para debater a "confia­
bi!idade técnica" e a "confíabil\dade econômica" 
de Jet Nozzle. 

"Atualmente o urânio é utilizado, principal­
mente, nos rea~ores a àgua leve, para os quais 
o isótopo leve urânio 235, que ocorre no 

uran1o natural com uma abundância de 
0,72%, deve ser enriquecido em 3,2%." 

-Enquanto uma usina comercial por ultracen­
trifugação contém entre 10.000 a 100.000 unida­
des de centrífugas acionadas individualmente, 
uma usina de separação comercial de jatos centrí­
fugos, de idêntka capacidade, compõe-se apenas 
da ordem de 300 estágios de separação indepen­
dentes, cada uma com um compressor centrí­
fugo. 

- Até agora todos os países Que desejaram 
enriquecer o urânio para fins militares ou comer­
ciais tiveram que desenvolver, por si mesmos, 
a complexa tecnologia do enriquecimento, com 
considerável despesa. 

-Os trabalhos no Brasil concentrar-se-ão, no 
momento, em questões relacionadas com a ope­
ração da cascata inicial e com o planejamento 
de usinas de demonstração (transferir de Karls­
ruhe para B.H.) 
-O Brasil é co-proprietário de tecnologia mcr 

dema, através dos jatos centrífugos. 
Durante a palestra do Professor Becker, o Dr. 

Paulo Nogueira Batista, presidindo à época a Nu­
clebrás, afirmava: 

"O Brasil só tem compromisso de exportar 
para a Alemanha, em termos de urânio, na 
forma mais beneficiada possível, até 20% das 
reservas que forem encontradas mediante 
trabalho comum. A Nustep (Companhia 
constituída na Alemanha, tom 50% de parti~ 
cipação da Nuclebrás e 50% da STEAG), 
é uma companhia para comercialização da 
tecnologia do enriquecimento." 

Ainda a intervenção de Paulo Batista: "mnstruir 
8 usinas núcleoelétricas num total de 1 O mil me~ 
gawatts, custo estimado de 450 dólares por Kw.'' 

Voltemos ao professor Becker: 

"O preço da usina comercial, impregnan~ 
do a mesma tecnologia de 1982, está estima­
do em 720 milhões de dólares. Dentro de 
50 anos o processo jato centrífugo será cada 
vez mais importante para o enriquecimento 
de urânio. Pode surgir a tecnologia da fusão 
nuclear. É evidente que nesses 50 anos, os 
reatores rápidos e regeneradores também 
serão desenvolvidos e serão econômicos. 
Aqui usamos 50 anos como unidade de gran­
de.u~. A pergunta é se para a humanidade 
é melhor a fissão ou a fusão, para a huma­
nidade esta pergunta está em aberto e a op­
ção reator água leve é economicamente su­
perior ao de água pesada." 

Notem agora, Srs. Senadores, esta assertiva 
do Professor Becker: "eu vim para Brasí1ia para 
provar aos senhores que escolheram corretamen­
te o jato centrifugo." 

Paulo Nogueira Batista, Sr. Presidente, eluci­
dava um ponto fundamental: a pretensão brasi­
leira no início era a ultracentrifugação e o Governo 
alemão, embora considerasse difícil obter a 
aquiescência dos demais parceiros da Urenco 
(Holanda e Grã-Bretanha) em face da cessão des­
ta tecnologia, admitiu que isso figurasse nos do­
cumentos iniciais. Quando esta questão foi esta­
belecida no sentido negativo à pretensão brasi­
leira, foi, então, eliminada a referência à ultracen­
trifug~ão. ficando com a alternativa do método 
jato-centrífugo. 
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Já o General Dirceu Coutinho afirmava: resol­
veu-se aceitar tal método, (Jet Nozzle) em subs­
tituição a ultracentrifugaçiio, em troca de forneci­
mento exclusivo de bens e serviços no valor de 
bilhões de dólares, Vale ressaltar que parte da 
fala do General Dirceu Coutinho foi secreta. 

Vamos para algumas observações: 
1 -O Decreto Legislativo n9 3, de 1985, deter­

mina no seu parágrafo único que todo ajuste, 
protocolo, contrato ou ato de qualquer natureza 
que tenham por objetivo implementar ou dar exe­
cutoriedade às disposições do acordo (sendo so­
bre cooperação no Campo dos Usos Pacíficos 
da Energia Nuclear - Brasil -Alemanha) serão 
submetidos à prévia aprovação do Congresso Na­
t:ional. 

Cabe a pergunta: este decreto tem sido obede­
cido? 

Com a palavra nosso Presidente Humberto Lu­
t:ena. 

2 -É verdade que a República Federal da Ale­
manha construiu uma usina de enriquecimento 
pelo processo de ultracentrifugação, em 1986, 
e desinteressa-se a continuar os investimentOs 
no processo Jet Nozzle? 

A ser verdade, como fica o Brasil e os milhões 
e, quem sabe, bilhões de dólares do acordo Brasil­
Alemanha empregados em tal método? 

Em 8-4-82, a Marinha brasileira, na presença 
dos Presidentes José Sarney e Raúl Alfonsín ati­
vou, em lperó, cerca de 120km de São Paulo, 
sua unidade de enriquecimento de urânio e com­
bustível para os futuros submarinos nucleares do 
Brasil. Algumas autoridades conheceram os tra­
balhos que envolve a Marinha, Comissão Nacional 
de Energia Nuclear e o Instituto de Pesquisas 
Energéticas e Nucleares (IPEN). O Centro Experi­
mental de Aramar está localizado na zona rural 
de lperó. Diz Rex Nazaré que "Não há vazamento 
que possa atingir o meio ambiente" e continua, 
segundo os jamais, dizendo "que a produção ini­
cial de enriquecimento de urânio supre a nossa 
necessidade atual". 

Os dois Presidentes reafirmaram que os seus 
programas nucleares são voltados para fins pací­
fi<:os. 

Tudo bem! Julgo, porém Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, uma maior participação do Congres­
so Nacional, particularmente do Senado Federal, 
quanto a este programa nuclear paralelo, inclusive 
com verbas não esclarecidas, apesar dos pedidos 
de informação. O legislativo não pode estar au­
sente, principalmente das questões nucleares, e 
aos parlamentares não pode haver limitação 
quanto às suas atividades fiScalizadoras. Recor­
do-me, mais uma vez, que em pleno período de 
governo forte, a CP! Nuclear e flSicos brasileiros 
tiveram acesso às nossas usinas de Angra dos 
Reis. 
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Julgo oportuno ouvir o Dr. Rex Nazaré, sendo 
que na próxima sessão do Senado Federal apre­
sentaremos o respectivo requerimento de sua 
convocação. 

Era p que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Lembro aos Srs. Senadores que na sessão do 
próximo dia 26, às 1 O horas e 30 minutos, compa­
recerá ao plenário o Sr. Ministro da Fazenda, Mail­
son da Nóbrega. As inscrições para interpelações 
ao Sr. Ministro podem ser feitas na Secretaria 
Geral da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Na~ 
cional está convocado para uma sessão solene, 
a realizar-se amanhã, às 19 horas, no Plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada a home­
nagear a memória da Presidente T ancredo de 
AJmeida Neves, pelo transcurso do terceiro aniver­
sário de seu falecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Na­
da mais havendo a tratar, declaro encerrada a 
presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 10 mi­
nutos) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 50, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora ng 2, de 1973, resolve nomear Americo Dias 
ladeira Junior, Técnico Legislativo, Classe "Espe­
cial", Referência NS-25, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, para exercer o cargo em co­
missão de Assessor Legislativo, Código SF­
DAS-I 02.3, do Quadro Permanente do Senado 
Federal. 

Senado Federal, 19deabrilde 1988-Senador 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

EXTRATO DE CONTRATOS 
EIO<I TERMOS ADmvOS 

Espécie: Contrato n' 039/88 
Contmtada: PlanteiS/A 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviço preventivo e corre­
tivo em 5 (cinco) centrais e 81 (oitenta e um) 
aparelhos telefônícos, marca MUL TITEL, modelo 
1000. 
Ucitação: Convite n~ 04 7/88 _ 
Crédito pelo qual correrá a despesa: A conta 
do Programa de Trabalho n' 0101021.2018!702, 
Natureza da Despesa n~ 3132-0112/1 
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Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n~ 
00601!7, de 17-3-88 
Valor Contratual: Cz$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil cruzados) 
Vigência: 17-3-88 a 31-12-88 
Data da Assinatura: 17-3-88. Pelo Senado Fe­
deral: Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Os­
valdo Rocha Melo. 

Amaury Gonçalves Martins, diretor da Sub­
secretaria de Administração de Material e Patri­
mônio. 

EXTRATO DE CONTRATOS 
E/0<1 TERMOS ADmvOS 

Espécie: Contrato n• 040/88 
Conb'atada: AJ1o, DO BRASIL-Máquinas e servi­
ços L TOA. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de manutenção 
e assistência técnica, preventiva e corretiva, de 
20 (vinte) máquinas de escrever elétricas marca 
IBM, tombadas na Representação do Senado Fe­
deral no Rio de Janeiro. 
Ucltação: Convite n• 002/88-RSF IRJ _ 
Crédito pelo qual correrá a despesa: A conta 
do Programa de Trabalho n~ 0101001.2229/571, 
Natureza da Despesa n~ 3132-0106/8 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 

00565!7, de 15-3-88 
Valor Contratual: Cz$ 150.000,00 (cento e cin­
qüenta mil cruzados} 
Vigência: 15-3-88 a 31-12-88 
Data da Assinatura: 15-3~88. Pelo Senado Fe· 
dera!: Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: An· 
tonio Luiz Câmara. 

Amaury Gonçalves Martins, Diretor da Sub­
secretaria de Administração de Material e Patri­
mônio. 

RESUMO DE TERMO DE COI'!VeNIO CE­
LEBRADO EN1RE O SENADO FEDERAL E 
A FUNDAÇÃO CASA DE RUI BARBOSA 

Extrato do Termo de Convênio n~ 001/88, cele­
brado entre o Senado Federal e a Fundação Casa 
de Rui Barbosa. Objeto: conservação e restau­
ração dos documentos pertencentes ao acervo 
histórico da Subsecretaria de Arquivo do Senado 
Federal. Valor: ez$ 699.550,95 (seiscentos e no­
venta e nove mil, quinhentos e cinqUenta cruzados 
e noventa e cinco centavos). Recursos: Programa 
de Trabalho n• 0101001.2229/671, Natureza da 
Despesa n9 3132-1 13/7. data da assinatura: 
I 9-J-88. Sgínatários: Senador Humberto Lucena, 

Presidente do Senado Federal, e América Lou­
renço Jacobina Lacombe, Presidente da Funda­
ção Casa de Rui Barbosa.-Amaury Gonçalvu 
Martins, Diretor da Subsecretaria de Adminis­
tração de Material e Patrimônio. 



MESA 
UDERANÇA DA MAIORIA 

Uder Vice--Uderes 

' Rachid Saldanha Deni 

Presidente UDERANÇ/1 DO PMDB 
Roberto Campos 

Humberto Lucena- PMOB-PB Uder 
Virgílio Távora 

]•·VIce-Presidente 
Fernando Henriaue Cardoso UDERANÇ/1 DO PDT 

José Ignácio Ferreira -'vpMOB-ES 
VJce.lideru Uder 

Leopoldo Peres Mauricio Corrêa 

2'-Vk:e-Presldente 
João Calmon 

Lourival Baptista - PFL·SE 
José Fogaça UDERANÇ/1 DO PSB 

Louremberg Nunes Rocha 

]'·Secretário Mauro Benevides Uder 

Jutahy Magalhães - PMDB-BA Olavo Pires Jamil Haddad 
Raimundo üra 

2'-Secretário Severo Gomes UDERANÇA DO PMB 
Odacir Soares - PFL-RO Nelson Wedekin 

3'-Secretário UDERANÇ/1 DO PFL Uder 

Dirceu Camefro - PMDB-SC Uder Ney Maranhão 

4•-8ecretário 
Carlos ChiareHi 
Vice-lideres 

UDERANÇA DO PTB 

João Castelo - PDS-MA João M.enet.es Ucler 
Suplentes de Secretário Edison Lobão 

Aluíziç Bezerra - PMDB-AC Marcondes Gadelha Affonso Camargo 

Francisco Rollemberg - PMDB-SE UDERANÇA DO PDS 
João Lobo - PFL-PI Uder 

Vlc:e-Uder 

Wilson Martins - PMDB·MS Jarbas Passarinho Carlos 1\lberto 



COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

PresJàente: Luiz Viana 
19-Vice-Pres.idente: Vago 

29-Vice-Presídente: Nelson Wedekin 

Titulares 

Albano Franco 
Francisco RoUemberg 
lrapuan Costa Júnior 
Leite Chaves 
Luiz Viana 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Saldanha Derzi 
Severo Gomes 

Marta Maciel 
João Lobo 
José Agripino 

Jarbas Passarinho 

PMDB 

PFL 

PDS 

PSB 

Suplentes 

Aluízio Bezerra 
Chagas Rodrigues 
Cid Sabóia de Catvalho 
Vago 
João Calmon 
Ruy Bacelar 

Divaldo Suruagy 
Édison Lobão 

Lavoisier Maia 

Jamil Haddad 

Assistente: Marcos Santos Parente Filho - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às J J .00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

-Anexo das Comissões -Ramal: 3254 

COMISSÃO DO DISTRJTO FEDERAL- (DF) 

(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Meira Filho 

Vice-Presidente: Edison Lobão 

Titulares 

Pompeu de Sousa 
Me-'ra Filho 
Mauro Benevides 
Saldanha Derzi 
AJbano Franco 
lram Saraiva 
Chagas Rodrigues 

Alexandre Casta 
Édison Lobão 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Ronan Tito 
Aluízio Bezerra 
Francisco Rollemberg 
Mansueto de Lavor 

João Menezes 

PDT 
Maurício Corrêa 

PDS 
Lavoisier Maia 

PDC 
Mauro Borges 

Assistente: Carlos Guilhe(me Fonseca - Ramal: 4064 
Reuniões: Terças-feiras, às J 9:00 horas 
Local: Sala da ComisSão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões - Ramal: 3168. 

C0~11SSÃO DE CONSmWÇÃO E JUSTIÇA (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alfredo Campos 

te-Vice-Presidente: Guilherme Palmeira 
2~-Vice-Presidente: Chagas Rodrigues 

ntuJarea 

Alfredo Campos 
Chagas Rodrigues 
Ronaldo Aragão 
Louremberg NunesRocha 
Wüson Martins 
José Paulo Bisol 
Cid Sabóia de Carbalho 
Aluízio Bezerra 
lram Saraiva 

Marco Maciel 
Afonso Arinos 
Guilherme Palmeira 

Roberto Campos 

Antonio Farias 

Maurício Corrêa 

PMDB 

Suplentes 

PFL 

Nelson Carneiro 
Leite Chaves 
Mauro Benevides 
Márcio Lacerda 
Raimundo Lyra 
Nelson Wedekin 

João Menezes 
Marcondes Gadelha 

PDS 

PMB 

PDT 

PTB 

Carlos Alberto 

Assistente: Vera Lúcia L Nunes - Ramais: 3972 e 3987 
Reuniões: 
Local: Sala da Comissão, na Safa Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões -Ramal: 4315 



r 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .................................... Cz$ 950,00 
Exemplar Avulso ....................... 6,00 

SEÇlO 11 (Senado Federal) 

Semestral ................................... Cz$ 950,00 
Exemplar Avulso ....................... 6,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque pagável em Brasília, 
Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Federai-A­
gência-PS-CEGRAF, conta corrente n• 920001-2, a favor do: 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes- Caixa Postal 1.203 - Brasilia- DF. 
CEP: 70160 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-4128 e 224-5615, na 
Supervisão de Assinaturas e Distribuições de Publicações - Coordenação de 
Atendimento ao Usuário. 



r 

CÓDIGO DE MENORES 
(2~ edição - 1984) 

Lei n• 6.697, de 10 de outubro de 1979, tramitação legislativa 

e comparação com a legislação anterior; anotações (legislação, parece­

res, comentários) e outras informações 

532 páginas - Cz$ 120,00 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Fedr 
(CEP 70160 - Brasília-DF), ou através de encomenda mediante valê 
postal ou cheque visado. 

Atende-se, também, pelo reembolso postal. 



CONSTITUIÇÕES ESTRANGEIRAS 

A Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal está publi­
cando a série Constituições Estrangeiras, com índice temático compa­
rativo. 

Volume 1 -República Democrática da Alemanha, Bulgária, Hun­
gria, Polônia, Romênia e Tchecoslováquia............................... Cz$ 150,00 

Volume 2- República da Costa Rica e República da Nicará 
gua............................................................................................... Cz$ 100,00 

Volume 3 -Angola, Cabo Verde, Moçambique, São Tomé e 
Príncipe........................................................................................ Cz$ 150,00 

Volume 4- Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia. Cz$ 150,00 

Encomendas pelo reembolso postal ou mediante cheque visado 
ou vale postal a favor da Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado 
federal {Brasília- DF- CEP 70160) 


